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' CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

COMISAO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
Séo Paulo, 11 de margo de 2003.

Memo-URB-12/03

Ao DT.94
Senhora Chefe,

Solicito suas providéncias para que sejam juntadas ao PL 283/00 as notas
taquigraficas da audiéncia publica realizada por esta Comissdo em 24/10/01.

Atenciosamente,

Maria Tereza Affonso Silva

Secretaria



@d‘ma/zw CHunicépal de Sao Pawlo

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

COMISSAO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
- - MEIO AMBIENTE

¢ A =,§‘
YR J H t' 2 il

TAQ\J!GRAFIA'

MEMBROS: ALDAIZA SPOSATI - PRESIDENTE
MYRYAM ATHIE -
NABIL BONDUKI
MARCOS ZERBINI
EDIVALDO ESTIMA
FARHAT L
ANA MARTINS

Pl O83/0D

AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO EM 24 DE OUTUBRO DE 2001. T

P

4818



Folha n925.%....do Processo
e Q283 00 82

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ydalia Bittencourt

: AHMEMLJLJ¢dh;Hcmu
Rod.: CO1 Folha:1 Taq.: L.C. Evento: Audiéncia publica — Comissao dé Politica
Urbana Orador: Data:24.10.01 Sem Revisdo da Taquigrafia '
A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vamos abrir esta audiéncia

publica que ¢é dividida em_dgas.*temética}s‘,- que, cla;'o, “tém _to_da uma
reléééo.lA primeira delés aiz réépeito-é éuéstéo do péréelamento do
solo. Portanto, vamos discutir a questdo do uso e ocupagdo, a partir
do processo de legalizagcdo dos loteamentos. Este se trata do PL
283/2000, que estd em segunda audiéncia publica nesta Casa, e que ele
tece alteragbes & Lei 11775/95, que é a lei que regulamentava o
parcelamento do solo.

Em seguida, vamos tratar, em primeira audiéncia publica, de
cinco PLs, sendo um do nobre Vereador Goulart, um do Executivo, um do
nobre Vereador Wadih Mutran, um da nobre Vereadora Myriam Athie, um do
nébre _Vereador Miltbn. Leite, refefentesl é;,ZOneaﬁéntos; e dois PLs,
também referentes a zoneamentos, em segunda audiéncia, de autoria dos
nobres Vereadores Milton Leite e Marcos Zerbini.

Mas, antes de dar inicio a esta audiéncia, gostaria de dar
ciéncia a todos, e pedir as providéncias da Secretaria da Comiss3o, no
sentido de comunicar que esta Comissdo recebeu, na sexta-feira

passada, o PL relativo a transportes, cdjé namero é 539 /2001, que

dispde sobre a organizagdo dos servigos de transporte coletivo urbano
de passageiros, na cidade de S&o Paulo, e autoriza o Poder Publico a
delegar sua execugdo e d& outras providéncias.

Temos a informagdo de que, por se tratar de matéria em regime

de urgéncia, este PL tem um prazo tdo-sé de oito dias de tramitagéo

nesta Comiss&o.

A relatoria é do nobre Vereador Nabil Bonduki ...

Vereador Adriano, por favor.
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... A relatoria é do nobre Vereador Nabil Bonduki. Entéao,
. estamos p:opondo, na ;éxta—feirghlé térde[—possiVelmehté,és i4h30‘—f
.esfé havendo uﬁa confirmagéd dé Sala“-, para que realizemoé aﬁdiénéia
publica sobre a matéria, que entendemos qqe,'embora a matéria relativa
a transporte possa, evidente, receber audiéncia publica na prépria
Comiss&o de Trénsito, Transporte e Atividade Econémica, em consulta ao
relator, S.Exa. entende - e esta Presidéncia concorda - que esta
matéria deva ter, sim, ainda uma audiéncia nesta Comissédo.

Entdo, por se tratar de regime de wurgéncia, vamos ter de
fazer, ndo na préxima semana, a audiéncia, porque o nosso prazo
extingue, para parecer, antes da quarta-feira. Ieremos, inclusiye, de
chamar uma reuﬁiéo lektréordinéria, antes  de -quafﬁa-feiré;"para_
submeter a apreciagdo este PL, para que ele siga para outra Comissé&o.

Assim, queria pedir, por favor, que ja fossem acionadas as
providéncias para essa audiéncia publica; e certificar também se a
matéria é passivel de duas audiéncias publicas ou uma sé; e também dar
ciéncia para as entidades que apresentaram peticdo de realizacdo de
audiéncias, para que elé;"ggzéiéﬁmé&ﬁi. Ent&o, se, de pronto, pode’
avisar essas entidades, porque, dado o prazo exigiio, para que possamos
trabalhar.

Bem, vamos esperar as pessoas se acomodarem...

O SR. — Vereadora, s6 queria confirmar
a ordem.da pauta. Qual é&?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - De hoje, da audiéncia?

O SR. - Isso, por favor.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Pois ndo. O primeiro é o PL
~ 283/2000.
O SR. - Se possivel, tenho noticia,

inclusive, de que o proéprio Secretdrio da Habitagdo deve comparecer a
essa audiéncia. Se for possivel, talvez, inverter a ordem, para a
gente...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Infelizmente, ndo, porque a
outra, a segunda audiéncia dos outros temas, foi convidada a partir
das 10h. Dai, os Vereadores titulares dos projetos eétéo chamados. a
partir das 10h. Mas, como temos uma hora de debate, ou um pouquinho
menos,

Se as pessoas puderem se acomodar do outro .lado, por favor,

... E, para a gente poder ... (Pausa)

Bem, vamos, entdo, iniciar a audiéncia publica, com a presenca
aqui entre nés do Vereador Adriano Diogo; estamos aguardando também o
Secretdrio da Habitagdo e Desenvolvimento Urbano, mas temos a presenca
de representantes da Secretaria.

Entdo, vou iniciar. . Antes de passar para a explicacdo da
Assessoria, gostaria de dizer o seguinte: esta matéria relativa ao
parcelamento do solo e a regularizacdo dos loteamentos, ela foi

passivel de amplo debate, durante 94 e 95, que deu origem ao PL que

hoje é a lei 11.775.

Olha, vou ter de pedir siléncio aos senhores, porque esta sala

é pequena. Depois, vamos conversar, discutir. Por favor.

PN
Y Vi -
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(ALDAIZA SPOSATI)

Est4 presente também a'Dirétoﬁa4deiRessolofentrefnés.

Entéo, eéée PL de 1995 estébelécia'que éeriamvreguiérizédos os
loteamentos existentes até dezembro de 94; estabelecia varias regras
de regularizag¢do, que foram intensamente debatidas & época, e essa lei
representou, pelo debate com a populagdo, efetivamente, um avanco do
que, entdo, existia.

Mas, posteriormente a aplicacao dessa lei, ela foi
demonstrando a necessidade de'algumas alterac¢des, tanto, de um lado, o
Executivo que era entdo ainda chefiado pelo Prefeito Celso Pitta, que
propds que a data de dezemb;o de 94 fosse es;endida a de;embro de 99 -
.eﬁtéé,f issb.~significa guase . dois ‘anos . étgés; .e algumés"pequenas
mudangas no interior do projeto. E a avaliagd3o nesse processo todo de
regularizagdo ¢é de algumas ou varias dificuldades das organizacgdes,
das associagBes dos moradores de loteamentos de atender a dispositivos

dessa lei de 95.

Entdo, a Secretaria de Habitagdo e Desenvolvimento Urbano -

hojémébmandada-peld Deputado Estadual Paulo Teixeira - entendeu que,
embora...

O Vereador Carlos Neder se puder estar conosco aqui...

... Ela entendeu que, embora esse PL tivesse sido iniciado na
gestd3o anterior, deveria permanecer em debate, e receber um

substitutivo, o qual refletisse o que a gente entende que deva ser

acrescentado no projeto.

O projeto aqui na Comissdo estd com a relatoria da Vereadora

Ana Martins, e o assessor é o Felipe.
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Mas vou solicitar, antes de mais nada, que a prépria Diretora
de Reséolo‘expohhé aSSquesféés,:pa;a darmos inicio ao debate, e dizer
o seguinfé: ndo vamos débéter b téxto apresentado.pélerntéo Prefeito
Celso Pitta; vamos debater um substitutivo, estd bem? Essa ¢é a

orientagdo porque vai sair daqui um substitutivo desta Comisséio.

Entéo, passo imediatamente a Evangelina para suas
consideracgédes.
. A SRA. EVANGELINA - Bom dia a todos. Gostaria de comecgar

dizendo que, a partir desse relato tdo sintético e, no entanto, téo
amplo também, feito ...

A SRA. A;DAiZA SPOSATI (PT) - O Sr. Seqretério da Habitacdo e

' Deéehvolvimento Urbano présente,‘é.Df; Paulo Teixeiréﬁ,por favér.

A SRA. EVANGELINA - ... Feito pela Vereadora Aldaiza,
gostaria de dizer que nossa proposta de alteracdo ao PL, enfim, nossa
proposta de alteracdo a Lei 11775 pode ser concentrada, na reaiidade,
a um conjunto de nove pontos. A gente fez essa experiéncia no trabalho

. de Ressolo, ao longo desse tempo, dos diversos setores da equipe - e
m__méggéauﬁzééentes © pessoal de obras, do juridico, da contencdo, da area
de informag¢des, de regulariza¢des urbanisticas, do social =, O que fez
com que levasse o pessoal do Ressolo a propor essas alteracdes, que
podem ser resumidas a nove pontos principais.

A primeira delas diz respeito ao prazo, efetivamente, de

regularizagdo de loteamentos. Algo que temos ouvido bastante dos

movimentos € que a lei estd bastante defasada em relagdo a quantidade

de loteamentos novos implantados.
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No substitutivo apresentado, o prazo de regularizagdo passa do

, final ‘de 94 paré 30{04;2000; onde éxistem. as fotos ‘do Ressolo, do

primeiro conjunﬁo de fotbs da cidade inteiré.‘

Junto com a altera¢do desse prazo, da prorrogacdo desse prazo
até 30.04.2000, existe também um dispositivo introduzido ©pelo
substitutivo, solicitando a re%iséo de todas as agdes de desfazimento.
A Prefeitura tem atualmente um conjunto de agdes, visando desfazer os
loteamento implantados. Junto com a alteragdo do prazo, a gente pede o
cancelamento, o arquivamento das ag¢bes de desfazimento, justamente
para evitar uma continuidade, Jj& que agora seriam passiveis de
regula;izacéo. Esse seria( entdo, o pr;meiro ponto.

0 segundo pohté .diz_ respeito a separagéd da regularizacéao
chamada urbanistica da regularizagdo Jjuridica. Temos constantemente,
no Ressolo, recebido grupos e movimentos que vém com pedidos
relacionados & regularizagdo de ruas, desmembramento de IPTU. A
prépria entrada de servigo das Regionais a gente sempre recebe pedido

da prépria Regional, para saber se pode ou ndo entrar em determinada

area.

Por isso, pareceu-nos conveniente trabalhar efetivamente em
cima do poder de policia da Prefeitura em relagdo ao conjunto de
normas de natureza urbanistica. Assim, a Prefeitura vai poder emitir o
auto de regularizagdo técnica, independente da situagdo de completa
regularidade do titulo de propriedade. A gente estda separando uma
etapa de regularizagdo urbanistica, essa efetivamente dentro da
competéncia da Prefeitura, de uma parte de discussdo Jjuridica,

discussdo fundidria sobre a situacdo do titulo.

urt
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Uma boa forma de conseguir, digamos , deslanchar com mais
ra;')’id‘ez os processos de . regularlzac;ao fundidria. Um terCeiro ponto
veio a. partlr da apuracgdao de uma série de demandas no mov.Lmento de
respeito a destinagdo de &rea publica, com ©o acontece hoje: o Resolo
recebe, alguns processos, ele toca ex-oficio, ele toca por conta dele
0s processos de regularizacdo de loteamentos e muitas vezes existem
dreas vazias no interior do loteamento e que existem demandas por
outro lado, da Secretaria de Saude, Educag¢do, até do préprio movimento
para entidades de assisténcia, digamos assim, creches, escolas etc...
estamos colocando um dispositivo expresso na lei, dizendo que sempre
que houver éreas vazias NO processos em que o poder Pﬁbli.co estiver, a
Prefeitura _e.s.tiver regularizando em éi:eas, vazias, a PrefeituraA, vai a
partir dai poder definir aquilo como &rea publica, coisa que hoje néao
tem feito.

Uma outra questdo é o percentual de A&rea publica, que foi
objeto de diversas discussbes internas e resolvemos manter o
percentual dado pela antiga 6766, antiga Lei de - Parcelamento,
conservando em 35% o tanto de reserva de &4rea que deve ser feita. No
entanto a falta dos 35% de area de reserva destina para equipamentos,
area dos sistema vidrio, ndo vai impedir que haja a regularizacdo
efetivamente, Jj& que se pode cobrar, é um dispositivo que Jja& existe
hoje na Ong 775(?), vamos poder cobrar, posteric;rmente, do loteador em
processc‘> judicial o que faltar.

A questdo desse percentual de reserva de Aarea pﬁblica, é unm
problema reincidente nos processos de regularizacido de loteamentos,

entdo mantém-se a regra de reservar 35% da Prefeitura, na hipétese de

-~y
L eliee
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ndo haver os 35% da Prefeitura poder cobrar fora, poder cobrar

: judicialménte do loteador, abrimos 'a possibilidade que- o loteador .
pbssa dar ém doﬁré,. dentro de. um' raio de 3kﬁ, peréentuai para
completar aquilo que faltava em relagdo aos 35%. A regra é 35%, ele
pode destinar em dobro o que faltar no entorno, ou entdo, partir para
um processo nosso de processo judicial.

Uma outra questdo, achamos por bem também fazer um processo
de dispensa na verdade, de uma multa gque existe para o loteador
regular a titulo de curso gerencial, nos casos em que ha uma
regularizagdo pela Prefeitura. Ela tradicionalmente ndo tem cobrado,.
Ou ndo tem conseguido, pelo menos receber os valqres das obras gastasf
' Quahao_ écontece as obras, a Prefeitura néo consegué receber esses
valores de volta na justiga. A 'lei prevé uma coisa chamada custo
gerencial. Uma coisa questiondvel legalmente que é um valor de 100% a
mais que a Prefeitura cobraria desse loteador, independente de multa,
de Jjuros, pelo fato dela ter feito a regularizagcdo. O que podemos
dizer? Mantemos na verdade, essa multa por custo gerencial no valor de
100%, exceto nos casos em que houver um compromisso firmado entre o
loteador e a Prefeitura, num ressarcimento mais rapido desse Qalor. Se
a Prefeitura faz a execugdo das obras, imite o auto de regularizacdo,
a partir de 120 dias para o loteador acordar com a Prefeitura a forma
de pagamento, emitir titulos que possam garantir uma execugdo mais
rapida 60 pagamento, ndo acontecendo isso que a Prefeitura cobra esse
curso gerencial de 100% num processo judicial e como sabemos s&o

aqueles que demoram um certo tempo para serem resolvidos.
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Uma outra questdo relacionada ao custo de obras. Atualmente a
regfa:da Prefeitura, -fazer as-obras e poste;iormente'cobrgsuna justigalf
todo aquélevvalor gastb pélas.obrés. O que quefemos éém a lei aéofa, é
que a Prefeitura ao mesmo tempo que inicia o processo de regularizagéo
ex-oficio, sem prejuizo desse processo de regularizagdo, possamos
entrar com acdo judicial em paralelo, ndo mais esperar acabar tudo
para depois, posteriormente tentar cobrar isso na justiga. Mas isso,
paralelamente, enquanto se realiza as obras, J& vali se apurando
valores e cobrando por meio de obrigacdo de fazer o dever de loteador
de pagar e de executar éle'projetos.

Outra questdo, uma sinaliza;éo de uma idéia su:gida, temos

ouvido por parte de algum movimento, em estar fazendo...

A SRA, ALDAIZA SPOSATI - (PT) - Estd havendo aqui, neste
momento, uma expectativa em relagdo as pessocas l1l& fora, desculpe
novamente interromper, ndo h& mais sala no interior da Casa. S3o CPIs
que estdo sendo realizadas. Realmente ndo temos lugar. As pessoas
estdo sendo alojadas no auditério externo da Cémara, - e;té sendo
instalado o som, a seguir, essa discusséo, tanto o Secretario se
disponibilizou, quanto outros vereadores que puderem ir, ou
assessorias, para explicar os pontos em debate, sempre lembrando que
audiéncia é o momento de ouvir. Ela poderad até ter um segundo momento,
para te£ qqalquer explicagdo, esclarecimento para depois essa comissdo
dar o parecer final no projeto. Ndo temos o mesmo espago, vamos ter de
fazer em dois blocos e serd dado todas as explicagdes e leitura do

substitutivo.

4%
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A SRA. - Retomando os trés ultimos pontos: um

deles . é 0'seguinte:_além da responsabilidade’;nicial pdr‘qbrg‘e de
l@teamento irreéulaf, é sempre do .parcelédof do sélo; Pfomotdr d§
loteamento que deve fazer as obras, pelas disposigdes da lei federal.
Ndo cumprida as obras pelo loteador, compete a Prefeitura e é uma
obrigagdo, dever da Prefeitura estar ela prépria fazendo essas obras.
Sem prejuizo dessa obrigagdo, isso estd claro no texto apresentado, a
Prefeitura também estd abrindo, quer dizer a 1lei wvai abrir a
possibilidade que essas associagcdes de moradores, sem prejuizo da
obrigagdo da Prefeitura em executar obras possa estar também
realizando obras. Porque_temos recebido muito pomumente pedidos das

'“associaéées.para‘ela prépria tocérem obras, e esperémdslque isso possa:
ser um aditivo vindo pela lei, para que comegamos a pensar no processo
de alto gestdo para regularizacdo do loteamentos.

Um penultimo ponto diz respeito ao pagamento do IPTU atrasado,
as disposigdes da 11775 prevé que as associagdes de regularizacdo que
tiver IPTU atrasado, parcelamento, a divisdo pode ser feita em 48
parcelas, estamos também a pedido de alguns setores do movimento
ampliando esse valor para cem parcelas, ndo mais 48. Consideramos ser
bem mais vidvel que tem grande montante de tributos devidos. Essa una
ampliagdo da forma para tornar mais leve, digamos o pagamento das

parcelas e mais vidvel também a cobranca.

E por fim...

I
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E por fim o ultimo ponto, dos noves que havia falado, & a
criagdo do Geﬁique(?). Na realidade ] projeto de_lgi apresenpgdo-pelo
ex;Pre‘feit'o Celso Pitta, trazia ..a icri.aqvéo I' dé um grupb de Ac.:ontenq:.éo
para novos loteamentos irregulares. Do ponto de vista da idéia achamos
que tem de fazer um grupo de contengdo que possa trabalhar com a
prevencdo de novos loteamentos irregulares. Sé que o grupo criado pelo
ex-Prefeito, é um grupo de comando de repressdo, ©0 nome era esse,
comando de repressdo a novos loteamentos e a gente transforma esse
grupo em um grupo especial de fiscalizagdo e contengdo. Em linhas

gerais sdo esses os pontos apresentados.

A SRA; ALpAIzA SPOSATI ' (PT) - Quéro dizer a tbdos, éqe‘na
discussdo... Foi elaborado um substitutivo, por meio de um trabalho de
discussdes aqui, entre os técnicos da secretaria, da Comissdo, e
estamos inclusive recebendo, também uma proposta de substitutivo,
assinada pelos advogados: Lauro Marcondes e Marilda Mazine, em nome do
movimento de moradias.

Vou passar a palavra ao Sr. Secretdrio e em seguida,vifgﬁdémm
examinar artigo por artigo fazendo entdo da lei, qual a proposta do
substitutivo e se ha& algum acréscimo, alguma indicagdo do movimento.

Colocando os destaques aqui para irmos chegando as polémicas.

Com a palavra o Sr. Secretério.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Apenas uma pergunta, nobre
Vereadora, serd que poderiamos fazer algumas perguntas para que o Sr.

Secretdrio pudesse, na sua fala, j& introduzir sobre o conteudo.

joL
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E que na realidade tenho uma audiéncia agora as 10hs, que sou

P

.. relator do Orcamento, ‘e hoje .o tema. é Educagdo, e serd muito polémico, . .

tenho algumas dtvidas para colocar para o Sr. Secretario...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Nobre Vereador, qual é a
preocupagdo? Certamente as duvidas ndo serdo apenas de V.Exa. poderéo
até ser minhas, e de outros. Se comecarmos a responder dﬁvidas,.vamos
pexder o todo, é sé minha preocupagdo. Diria o seguinte, se apds a
fala do Sr. Secretdrio, o vereador puder indicar suas duvidas, mas sem
obter as repostas agora do Secretdrio, para depois, vermos...Estd bem?
Pode ser assim? Fica regist;ado as duvidas, mas né&o respopdemos agora,
e certamenté teréo'Vérias'outrds, sé para t§dos podefem eéfar aqui
acompanhando.

Com a palavra o Sr. Secretdrio Luiz Paulo Teixeira.

O SR. LUIZ PAULO TEIXEIRA -~ Bom dia a todos. Inicialmente
quero agradecer o convite feito pela nobre Vereadora Aldaiza Sposati,
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, Metiébgilfgﬁg_mgmmﬁéio
Ambiente, para que pudéssemos discutir essa alteragdo e a
regulamentacdo de uma Lei Muniéipal para o parcelamento do solo
urbano.

Inicialmente gostaria de deixar claro a politica municipal

para essa finalidade. Temos um momento,- que foi o da posse da Sra.

Prefeita Marta Suplicy, que a partir desse momento, a atuacdo da
Administragdo Municipal da Prefeitura Municipal por meio da Secretaria

Municipal de Habitagdo e Meio Ambiente, e da Secretaria de

v
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Implementagdo das Subprefeituras e da Secretaria do Verde e Meio
_Ambiente, é a '.pol,itica.'de __~néo‘. permit‘i'r ra -imp;antagéé_ .de'-_nov_os'
lotearﬁentos Uclandestinés na cidadé de Sé;o Paul.o. tivemos”vérias agodes
contundentes nessa diregdo de impedir ‘a comercializagcdo e a
implantagdo de novos loteamentos clandestinos na Serra da Cantareira,
na regido da Rodovia Anhanguera, e inclusive conflitando com
interesses dito populares que defendiam a habitacgédo desses
loteamentos. Inclusive pessoas que tinham comercializados lotes,
pessoas que estavam em fase de desmatamento, ndés indicamos uma agéo
policial, uma agdo do Ministério Publico, uma agdo que visa impedir
qualquer tipo de-i crescimento irregular da cidgde de Séo Paulo,_ s_eja
nés adreas publicas, v's‘eja nas érea§ pr’i\‘radés"par'a .-loteamentos_ desta
natureza. Tivemos ag¢des e pelas informa¢des que temos, esse tipo de
atividade vem diminuindo muito fortemente na cidade de S&o Paulo e ndo
temos informagdo sobre comercializacdo de novos loteamentos na cidade

de S3o Paulo, para essa finalidade...

W
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(Gravagdes sobrepostas)

- J..para le‘ssa; finalidade,' sob -a’ qlir_éc;éo 'da..Dra. ,E'vangevli.haf
Pinﬁo,‘ nés iﬁplahtamos ‘uﬁ. serQico dé 0800 em AResolo e também esse
servigo que estd articulando as Administra¢des Regionais e também
articulando um batalhdo de contengdo com a Guarda Civil Metropolitana
dos loteamentos clandestinos.

Aproveito o momento para saudar os Vereadores presentes, o
Vereador Carlos Neder, o Vereador Adriano Diogo, o Vereador Milton
Leite, o Vereador José Mentor, o Vereador Nabil Bonduki e as demais
assessorias presentes.

Fu gostaria de dizer, portanto, que o nosso objgtivo é ndo
transigir com.esse tipo de.atividéde} nééicomungar com esse tipo’de
pratica, ndo permitir que pessoas de boa fé, pessoas do povo possam
adguiri um lote irregularmente e depois n3o terem esse lote
regularizado, ndo terem a sua edificacdo regularizada e fazer um
investimento que ele perca no futuro.

Agora, ndés ndo temos como reverter situagdes faticas

anteriores ao ano 2000. Nés témosﬁéue reconhecer-que a cidade de Séo
Paulo permitiu até entdo o seu desenvolvimento para as aﬁtigas zonas
rurais e também permitiu um desenvolvimento importante para regides e,
de uma maneira desordenada, fez com que a malha urbana se expandisse.
Quero dizer em primeiro lugar que, do ponto de vista do debate

ambiental, ndo creio- que essa situagdo v& melhorar se nés ndo

regularizarmos e, a partir dai, fizermos uma acgdo muito contundente,
além de contengdo, de reflorestamento, de arborizacdo etc. A cidade de

Sdo Paulo ndo tem uma histéria de desfazimento de loteamento. A lei

S Meaas s
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ndo é, por si sbéb, poderosa para conseguir os objetivos do
,desfazimentp. jEu. nag' tenho. conhecimento,,'néo - sé&o tecdrrentes - as.
atiﬁudés do pbder pﬁglico péra désfazér ioteamentos. Por iéso'que éu
acho e nés estamos defendendo aqui - um regulamentacgédo que
desburocratiza um pouco os procedimentos da legislacdo, permitindo que
essas pessoas que no passado adquiriram seus lotes possam ter o
beneficio da sua regularizagdo, nds possamos facilitar e flexibilizar
0 zoneamento nessas regides para trazer essas pessoas para a
legalidade, inclusive com uma consciéncia ambiental para fazer com que
ndés recuperemos as 4reas perdidas do ponto de vista de vegetagdo
nessas regides.

Entéo, né verdadé,'as péiiticas passadas foram;de-conSOiidér e
hoje muitas pessoas, bairros imensos compardveis a cidades do interior
do Estado de Sdo Paulo vivem na ilegalidade em funcd3o de uma
legislagdo que j& ndo atende mais a essa realidade. Por isso eu queria
deixar claro que a nossa politica é uma politica de contengdo, que nds
estamos praticando essa politica a partir de 1° de janeiro, foi um dos

fatos iniciais desta administragdo. Porém, as situacdes faticas nao
podem estar condenadas a ilegalidade, & irregularidade e jogadas as
calendas em razdo de uma visdo de que a lei enquadraria essas
situagdes. A lei ndo enquadrard essas situacdes faticas se néao

condenando-as a ilegalidade, a4 irregularidade e & devastacgio

ambiental, porque o ambiente da irregularidade atrai ainda mais novas

irregularidades.

Por isso 1li a versdo apresentada pelo Lauro Marcondes e pela

Dra. Marilda Mazini, que também tém tradicdo nesta atividade - a

ST Meaes
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prépria Marilda foi diretora de Resolo -, e pude perceber que as

afinidades dos -dois projetosfséo_gxandes, permitindo enfim gque esse

substitutivd, se houver alguma necessidade de indicagéo de alguns

aspectos para serem melhorados, mas o substitutivo apresentado aqui
nesse debate com a Comissdo de Politica Urbana permite a resolugdo da
maioria dos problemas apresentados agui nesse substitutivo,
apresentado por eles.

Muito obrigado, Vereadora.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Obrigado, Secretdrio.

Quero também anunciar - 3Jj& foli dito pelo Secretdrio - a
presenga do Vereador José Mentor e do Vereador Nabil Bonduki; e dizer
qﬁe essé proje£§ de lei. entrou em ;egimeAde‘ﬁrgéhcia nééta Casa. Este
fato acelera essa ida o gquanto antes, portanto, para aprovacido em
plenario.

Entéo, conforme discutido, vou pedir ao Vereador Adriano Diogo
se ele ainda quer registrar as questfes, que ndés vamos partir para a
apresentagdo do projeto. (Pausa) Quer? Pois ndo. Entdo vou pedir
rapidamente para o registro das questdes, que ndo serdo respondidas
agora. Vamos la.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu tenho realmenté que presidir a
sessdo de orgamento junto com o Vereador Eliseu Gabriel, por isso peco
licen¢a (ininteligivel).

'Quero entrar imgdiatamente no Art. 7°. Pela Lei 11.775, em

vigor... Eu estava procurando aqui no substitutivo o Art. 7°, entdo eu

queria saber se fica preservado. O Art. 7° diz o seguinte: Ficam

excluidos da regularizagdo tratada nesta 1lei os parcelamentos

. e
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irregulares do solo, ou parte deles, que apresentem uma das seguintes
.capaCteristicas; que tenham sido executados em terrenos aterrados com
méterial- noéivo- éu éaﬁde pﬁblicé, baté. a sua éorreqéo; teﬁham. sido
executados em terrenos com declividade superior ao previsto nas
legislacdes pertinentes, salvo se atendidas; tenham sido executados em
terrenos nas condig¢des geoldégicas (ininteligivel); qﬁe tenham sido
executados em terrenos alagadigos; tenham sido executados em &rea onde
h&d poluigdo e... Bom, esse é o 7°, que & a minha maior preocupagéo.
Quanto ao 8°...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - A gquestdo qual &, no 7°,
Vereador?

-,-'o SR;‘ADRIANO DIOGO (PTYA-ﬂSe'nd_sﬁbstitutivof.. porque o

substitutivo diz assim: O caput do Art. 20 da Lei 11...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Sim.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - ...as obras e servicos necessarios
a regularizagdo serdo exigidos pela Prefeitura, entdo como é que
pode... Se é um artigo totalmente restritivo, o Art. 7°, a minha
duvida é a seguinte: como é que pode ter no Art. 7° com essa redacdo
dQ Art. 20? Isso que .eu ndo entendi.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Pois ndo. Entdo depois nés...
Certo. A compatibilidade entre o Art. 7° e o Art. 20. Perfeito.
Segunda questdo?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - E, porque na redacgio...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - E que ndés vamos ter que...
O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Obrigado, Vereadora, eu j& estou

satisfeito.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Depois nés vamos discutir,

~entendeu?'Nés.Vamos_ponto.a‘pontd, dai, ‘Vereador, no momento do Art.

7°; oxalé 6 senhor estejalaqui.pafé a génte poder éprbfﬁndar.

Entdo ndés vamos para o Art. 1°. O projeto original, qual é a
diferenca? A Leli estabelece como prazo 31 de dezembro de 1994. O
substitutivo apresentado aqui propde 30 de abril de 2000. H& uma
proposta aqui apresentada para mais um més de prorrogagdo, 31 de maio
de 2000. Indagaria se alguém quer fazer algum comentdrio. Vou pedir
para... entdo o comentdrio. Entdo, quanto ao Art. 1°, a Unica questéo
é se o prazo é 30 de abril ou 31 de maio de 2000.

A SRA. - Na realidade, a data 30 de abril é porque
é‘eésa data que coincide com OIﬁﬁd.exeéutadQ pela Base. Acho que a
gente chegou a conversar e a gente achava que era 30 de maio, na
conversa. Mas a gente checou e a data de entrega do vdéo é 30 de abril,
por isso estd marcado 30 de abril, porque um més também ndo faria
tanta diferenca efetivamente.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, podemos estender até 31

de maio? Ou ficamos em abril, 30 de abril?’
- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDAfZA SPOSATI (PT) - Ainda quanto ao Art. 1°... (C6)

/4



; o ] 001 =24
Cimara CHunéicipal de Sao Fe QlmckR asorsm.....
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 e W ------------

Aagiy, 1 [E'ann

"TTTJe Chefrg Técnic

Rod.: C6 Folha:l Taq.: Vianna Evento: Com. Politica Urbana
Orador: Data: 24.10.2001 Sem Revisdo da Taquigrafia

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Ainda quanto ao Art. 1°, néo
foi.ff na‘propoéta dd'substitutivo aprgsentado por esta comissdo né&o
ha alteragéb. Ekisté aqﬁi no parégrafo ﬁﬁico' uma sugestéo épreéentada
pelos advogados de uma alteragdo. O pardgrafo unico original diz o
seguinte: Para os fins desta lei considera-se parcelamento irregular
aquele que foi executado sem autorizacdo da Prefeitura ou em desacordo
com o plano. Existe aqui um novo conceito apresentado em relacdo a
consideracdo do estdgio do 1loteamento, como vias abertas, 30% de
construgdo nos lotes concluidas até maio de 2000, data do levantamento
aerofotogramétrico feito pela empresa Base. Eu ent3o peco aqui os
comentdrios. Entdo, quem quiser ir seguindo estd ali anotado. Por
favorﬂ |

A SRA. - Bom, eu acho bem interessante a gente
tratar também com algum nivel de implantagdo, que é o que estd dito
aqui, 30% das construgdes nos lotes, mas em relagdo & comprovacdo da
implantagdo com outros documentos, como intimag¢des e multas etc., nés
avaliamos internamente e vimos que ndo seria necessdrio se todos esses
loteamentos estariam reconhecidos pela foto aérea. Quer dizer, a foto
aérea na verdade ja da& conhecimento, ndo tem como haver nenhum tipo de
controvérsia sobre a existéncia ou ndo do parcelamento a partir da
olhada na foto aérea na dimens3o que nés temos, ndo &2

- Falas fora do microfone.

A SRA. -~ Entéo, efetivan}ente a gente dispensou
mesmo a apresentagdo, ndo sé a apresentagdo, a possibilidade de_
reconhecer por intimag¢do, multa etc., porque nada mais contundente do

que a foto aérea. E trazendo essa sugestdo de vocés, por exemplo, de

e, e
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ocupacdo de pelo menos 30%, ai entdo ainda é mais um reforgo, ndo é a
identificacdo s6 pela foto. A foto .tem um nivel de nitidez e de
éicance éue permife ver tudo; ﬁoaos 0s detaihes-da.éreé ocupéda, pof
isso que a gente considerou que ndo era necessario.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Bom, entdo nds temos aqui uma
polémica, entdo, por favor, a palavra ao Lauro Marcondes.

O SR. LAURO MARCONDES - O objetivo nosso ndo é criar nenhuma
polémica em relagdo ao aspecto especifico; é um aprimoramento. Durante
o acompanhamento de processos de regularizagdo a gente tem enfrentado
algumas dificuldades quando se conceitua o que significa implantacédo
dos loteamentos. Entdo houve épocas em que se trabalhou com mais de
50%; coﬁ maié_dé 70%. Nés quéremos que é lei.crie um pardmetro, 6 que
significa loteamento implantado. O detalhe, procedimento, isso pode
até ser retirado e delegado a uma regulamentacdo de decreto, isso nio
tem problema nenhum. Apenas a nossa preocupagdo sobre esse aspecto é a
conceituagdo do que significa implantacdo do loteamento.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Pois n3o. A palavra com o
Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Acho que entendo a ponderacdo do
Lauro, mas acho que a questdo aqui do pardgrafo n3o é esta ainda. Aqui
é para dizer o que é loteamento irregular e clandestino. Veja sé, aqui
diz assim: para os fins desta lei... considera-se parcelamento
irregulér... 0O que & irregula;? Aquele que foi executado sem
autorizagido da Prefeitura ou implantado em desacordo com a ordem da
Prefeitura. Ndo é se vai desfazer, nio vai desfazer, se estéd completo,

se foi implantado, ndo foi implantado; aqui é o conceito do que ¢é

v,
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irregular. O que ¢é loteamento irregular? E aquele que nio tem
autorizacgdo da Prefeitura, portanto foi executado‘i;regularmente,_og
aqﬁele Que recebeu ﬁma'autorizaqéo eAfoi.feiéo diferente; enféd tem
uma outra irregularidade que foi a execugdo - diferente da ordem da...
Entdo, acho qﬁe ndo é o caso aqui. A sua questdo deve ir mais para a
frente, quando vai dizer assim: o loteamento que € irregular deve ser
desfeito ou ndo? Serd desfeito se houver xis por cento j&... Nao serd
se ndo houver. Entdo acho que estd adequado como estd colocado no
projeto.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Eu teria uma sugestdao exatamente
por esse diferencial apresentado pelo Vereador José Mentor, que talvezA
néé_ébriséemos no suﬁstitutivobdois_parégrafos.AUm que feitera o que é
O loteamento irregular, que é o que j& consta da lei, quer dizer,
trazer; e como segundo o entendimento de loteamento implantado; os
dois conceitos, pardgrafo 1° e paragrafo 2°, e ai nés resolvemos oOs
dois conceitos. Estd bem assim?

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Tudo bem.

A 'SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Eu acho que exatamente o seu
diferencial.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Esta perfeito. S6 ndo sei se esse
lugar talvez seja o melhor. Talvez na lei constar o que ¢é o
desfazimento.

. A SRA. ALDAiZA'SPOSATI (PT) - Entdo, se ndo tiver um lugar
melhor, fica aqui como paragrafo 1° e paragrafo 25, estd bem? Por

favor.

- Falas fora do microfone.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Esse meu eu ndo vou te dar. Pega
o outro l4. Esse é meu. -

;‘falés fora do micréfoné;

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Eu queria colocar uma questdo que é
uma questdo na verdade quase que de principio aqui. Nés temos uma
histéria de 40 anos, quase 50 anos

dessa situagdo, ou seja, irregularidade que é reconhecida em

cima de um... (C7)
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...dessa situacdo, ou seja, irregularidade que é reconhecida
.em cima de um discurso que daqui para a frente vai ser diferente, que
élﬁm'pouco o] qué o) éecfetério faiou, quér dizér,.déqui paré.a frenté
nés vamos impedir que continue o processo mas o0s que estdo para tréas é
uma situagdo fatica que ndo vai ser desmanchada e essa tem sido a
histéria da Cidade. Entdo, acho que temos de ter critérios com algum
rigor para, de fato, deixar evidenciado que situag¢des fatica mas que
permitam ainda alguma possibilidade de reversdo de fato se déem. Para
podermos criar uma cultura nesse assunto na Cidade. Se é 30%, se é
50%, quer dizer, a quantidade é uma questdo absolutamente essencial e,
se ndo podemos ter um critérip.rigoroso no sentido de que ndo vai se
'déSfazer”pofque o que foi feito irfegularmente'néo vai, tambéﬁ nio
podemos ter um critério de permissividade que sinaliza para a
sociedade que vai continuar sendo assim daqui para a frente. Por mais

que a gente possa ter uma diretriz, até de uma administracdo, no

sentido de que vai se ter uma fiscalizagdo, de fato, sabemos que nédo

vail ser tdo facil acontecer.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, V.Exa. propde um nimero

fixo, ndo um numero varidvel?

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Eu proponho um numero fixo.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Um critério fixo.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Um critério fixo e um critério que

sinalize...
A SRA. ALDAIzA SPOSATI (PT) - Um numero...

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - ... que vai haver um rigor no
sentido de que isso seja sempre fato consumado e que o fato consumado
gere uma futura anistia mais para a frente. E o que todas as anistias

tém essa idéia de risco.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Ela estd pedindo? Posso passar?

Pois ndo. Dra. Laura Ceneviva, da Secretaria do Meio.Ambiente.

A SRA. LAURA CENEVIVA - Complementando o cue o Vereador Nabil
Bonduki referiu, a questdo ndo é sbé considerar 30% ou 50%, ou 70%.
Vamos adotar o 1indice de 30% para comprovar a implantagdo do
loteamento. Se a gente tém 15%‘em uma ponta do lcteamento e 15% na
outra poﬁta do loteamento e aquele meido, é a éf-e-én-&a—‘é—s-i)"e-éhlac;éo
imobiliaria. Entdo, o critério tem de ser mais amplo do que apenas um
percentual que vai na foto aérea, como a Evangelina referiu, que ¢é
sempre a forma mais transparente porque vocé mostra a foto e ninguém

discute. Estd 1l4. Entdo, ndo é s6 um percentual mas a forma

geografica, a aglomeracdo que esse percentual implica de modo a evitar

adensamento, por exemplo, dentro das &reas de mananciais e de modo a

evitar a especulagido imobilidria.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vereador José Mentor?
O SR. JOSE MENTOR (?T) - Estou satisfeito, falo em'seguida. [

A SRA. ALDAIzA SPOSATI (PT) - E possivel que a gente va
voltar a isso. Ou seja, o que estd sbé colocado aqui é o seguinte: a
sugestdo de abrir no projeto de lei os dois conceitos, loteémento
irregular e loteamento implantado. Estamos primeiro acatando que no
substitutivo vdo ter os dois conceitos mas a gente ainda n&o fechou
quanto a nogdo de loteamento implantado. Estd bem? Sé explicar que néao

estd fechado. Quer falar ou vocé volta.

O SR. - A preocupagdo nesse sentido é que quando vocé fala
30% ou 50% vocé tem varias realidades. Vocé tem um loteamento de 10,
20 lotes e tem um loteamento com 5 mil lotes. Tem situacido como a
Fazenda da Juta, que é uma &rea imensa, e quando se fala de uma Aarea
de 30% e quando vocé ndo regulariza, se ndo estd previsto aqui vocé
desfaz. Essa € uma questdo social muito grave. Quando se fala em
loteamento pequeno ¢é mais possivel. Entdo, tem de entendér, no
critério de implantagdo, situag¢des distintas para serem analisadas com

justica.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vamos partir agora para o artigo
2° enquanto os técnicos estdo tentando ver uma proposta para no final
nés voltarmos a isso. Artigo 2°. Diz o substitutivo: o artigo 2° da

lei vai ter a seguinte redagdo. Estd escrito 14, para quem ndo tiver o

LI
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papelzinho: a comprovagdo da implantagdo do parcelamento do solo
irregular far-se-a pela Administragéo Municipal'medignte identifiqag;d
e iévéntamento aeiofétogfamétricd fecenﬁe‘no Reésololde Séhaﬁ. ﬁxisté
aqui uma questdo de exclusdo apresentada pelos advogados do movimento
dizendo: ficam excluidos da regularizagdo qualquer parcelamento de

solo...

A SRA. - Vereadora, a senhora me permite um aparte? A minha
sugestdo nesse caso &€ que se seguisse essa proposta do substitutivo:e
se houver a necessidade de introduzir, que fosse levantada na hora.
Isso porque algumas questdes, como essa que esté sepdo levantada no
Subs;itutivo, essa preocupagdo .eu tenho mas’ COché—la‘,aqui Vpode
contraditar com tudo o que estd sendo discutido na regularizagdo, na
nova legislagido de mananciais. Entdo, nesses termos, que eu acho que a
intengdo é boa, acatar esse artigo proposto por essa sugestdo aqui
pode contraditar toda a legislagcdo de regularizacdo nas A&reas de
manancial. L&, a nova legislagdo prevé que algumas Areas serdo Aareas
passiveis de regularizacdo. Nesses termos estava propondo para ver,
ndo sei se ha& uma avaliagdo em bloco, Vereadora Aldaiza, dessa
sugestdo aqui, para que possamos avan¢ar no debate nesta manhi porque
acho que no fundo nio tem muita divergéncia aqui. Nesses termos que eu

acho que precisava

2%
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Nesses termos gque eu acho que precisava ver quais sdo as
questdes. que estariam, de quem propds, do Lauro e da Ma;ilda, que tem-

alguma divergéncia de fundo com essa discussdo aqui.

A SRA. MARILDA - Eu percebo a sua preocupag¢do em ser objetiva
na reunido, mesmo porque tem outras audiéncias publicas marcadas, mas
acho que algumas consideragdes tém de.ser feitas. Inicialmente tivemos
acesso ao substitutivo agora. Ndo tive condigdes de ler o substitutivo
porque ou eu leio ou eu ougo o que a pessoa estd falando. Sequer tenho
condicdes de falar agora se o que pensamos e discutimos com o©s
moradores estda contemplado, qual a diferenga, etc. O processo, veja
bem, ndo participamos .de ﬁenhuma reunido, apééar de .partiéiparﬁos ."
durante todo esse tempo junto da administragdo, de qualquer discussio
da revisdo junto desta lei. Entdo, recebemos o convite na quinta-
feira, da Comissdo de Politica Urbana, a quem agradecemos e estamos
aqui presentes.

A minha sugestdo é como podemos encaminhar uma discussdo que
propicie efetivamente a participagdo da populagdo pois esse é o
primeiro local que a populagdo estd participando hoje. Esta certo?

Outra coisa, desculpe, eu gostaria, do movimento...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - E que isso n3o estd certo. Por
isso que quis sé dizer, quando vocé disse “estad certo?”. Nio. Depois

quero voltar.

I8
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A SRA. MARILDA - Outra coisa que queria colocar e solicitar,
eétéo.presentes_algumas pessoas, umas 15Apes§oa§'da reg;éo norte e
mais éO 14 embaixo. Gbstarié de ratificag a sugéétéo qﬁe a Vereador
Aldaiza deu no sentido de que posteriormente, concluida a audiéncia
publica, comparecam os representantes da Administracdo e, se possivel,
da Camara Municipal, para poder estar colocando para a populagdo que
estad esperando la embaixo e que ndo pdde subir por problema de local,

as questdes discutidas aqui. Muitoiobrigada.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S&é queria tornar claro que nesta
comisséo, o projeto vinha sendo Qiscutido e ndés nunca recebemos uma
demanda de algumé associa¢éo da .pbpulagéo de ﬁoradéres_‘paré ia
audiéncia. As audiéncias foram realizadas, no ano passado também com
grande participagdo e agora, diante do fato que entrou em regime de
urgéncia isso provoca o acelerar. Como 0 nosso entendimento é que ter
a aprovagdo deste substitutivo, ou a alteragdo da lei, por exemplo, é
0 que mais atende ao anséio, entendemos gque providenciamos esta
audiéncia o mais rdpido possivel, esse texto foi finalizado a§8£éf”aié"”
22. Portanto eu também estou lendo neste momento mas acho que esse é
um esforgo de quem conhece a matéria para afunilarmos para ver se
existem pontos agressivos aos interesses ou se podemos caminhar para

uma conciliagdo. Entdo, ndo existe, sé quero dizer o seguinte, que

estavamos preparando, ndo. Estamos agora no esforgo, diante da

urgéncia que foi dada que permite uma votagdo agora, no més de
novembro, que a gente chegue ao melhor possivel. Quando da lei

anterior, que discutimos, discutimos e discutimos, entendemos que Jja

R T
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tinhamos chegado ao maximo. Agora a experiéncia nos mostra outra
aproximacgdo. -
S6 vou dizer que vou tentar ler o substitutivo, pedir os

destaques e depois voltamos aos destaques. Estd bem?
A SRA. MARILDA - Concordamos.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Para a gente poder ter a viséo

do todo. Pois ndo, Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - S6 para informacdo. Eu também estou
recebendé ) substitutivc'néSte momento. Por qﬁe-iSSO? Tihhamos duas
alternativas. A Vereadora sabe disso. A primeira delas era retirar o
projeto anterior, preparar um novo projeto e encaminhar para a Camara
Municipal para debater, etc. Ndo foi essa a opgdo, como eu comuniquei
em uma assembléia que estive na Vila Paulistana, por conta de
aproveitar Jj& a tramitagdo do projeto anterior. Entdo, a maneira
regimental que existe é a apresentacdo de um substitutivo. E & esse o
que vamos debater aqui. Entdo, me parece que a intencgdo do
substitutivo é ganhar tempo e agilizar a votagdo. Como disse no
domingo passado, a intengdo da Prefeita Marta Suplicy é tentarmos
votar o projeto ainda este ano para tentarmos um consenso de conteudo.

Esta bem.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, vamos caminhar do

seguinte modo: do artigo 3° para a frente, vamos ler o substitutivo,

A R
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portanto aqui elaborado por todos o©os técnicos, com todas as
-audiéncias, até. porque grgcas‘a. Deqs_néo contamos cpny'téénicos ‘que
Sejam élheids éos ihtéresses pdpuiaréé. Ehtéo, vamos ééﬁar aqui taﬁbém‘
discutindo isso juntos. Vamos estar pedindo a cada artigo, consultando
se h& destaque e depois voltamos aos destaques, estd bem? Entéo,
artigo 3° do substitutivo: altera o artigo 4° da lei e fica com a
seguinte redagdo aqui colocada. Na verdade altera o paragrafo segundo
da lei. Ele altera o pardgrafo 2° da lei dizendo o seguinte: “na
impossibilidade de identificagdo do titulo de propriedade da gleba
parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas necessdrias para a sua
localizagdo e com o ndo atendimento do responsavel parcelador, ‘a
Prefeitura - e aqUi a novidade, néo.jé estavé.-_poderé intervir no
parcelamento do solo irregular para fins de atendimento as exigéncias
técnicas, previstas no artigo 18, 19 e 20 da presente lei e definicéo
da planta técnica do parcelamento com a emissdo do competente auto de

regularizagdo nos termos do artigo 40 caput desta lei.“ Algum destaque
aqui?

Al passamos para o prdximo afffégfmvgzﬂiudjé assinalei o
destaque. Depois vamos voltar ao destaque.

“Artigo 4° - Ficam acrescidos os artigos 3° e 4° no artigo 12
da lei com a seguinte redacdo. Entdo, o acréscimo de dois paragrafos
no artigo 12 da lei, que vdo dizer o seguinte: podera também a
municipélidade, na omissdo do parcelador, exigir deste o projeto e a

execugdo das obras por via Jjudicial prépria, sem prejuizo do

prosseguimento, da regularizagdo ex oficio pela Prefeitura,” que ja

tinha dito a Vanja, na verdade, é uma antecipacdo.
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“Paradgrafo 4°, o prosseguimento da regularizagdo ex oficio
pela. Prefeitura, ndo obsta os adquirentes, por.- meio: de associagao
legalmente constituida a realizacgdo de projeto e a execugdo no todo ou

em parte das obras
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...ndo obsta os adquirentes, por meio de associa¢do legalmente
cohstituida a realizagéo de-projetove;avexecu;éo no todo ou -em .parte
aas obréé. neéeésérias' a 'reguléiizaqéo técnica manfida) de toda a
sorte, a responsabilidade da Prefeitura pelas mesmas.” Algum destaque?
Destaque Nabil e Vanja.

“Artigo 5° do substitutivo, que altera o artigo 18, a
regularizacdo pela Prefeitura dos parcelamentos de solos irregdlares
tém o carater de regularizagdo especifica, de interesse social, nos
termos da Lei Federal 6766/79, alterada pela Lei Federal 9785/99.

Paragrafo Unico, os parcelamentos do solo identificados no
artigo 2° desta lei serdo enquadrados nas zonas de uso 22 nos termos
da Lei Mﬁnicibai ,f7805772> na area abrangida | pelo Aiauto de
regularizagdo.” Destaque da Laura e do Lauro.

Estéd presente entre nds o Vereador Antdénio Goulart.

Artigo 6°, os incisos I e II, altera portanto os incisos I e
II do artigo 19 da Lei e vi ser redigido do seguinte modo: 1. A
Prefeitura de S&o Paulo nos termos da Lei Federal 6766/79 alterada
pela Lei 9785/99 definird a seu critério e quando ndo destinadas a
reserva de Areas pablicas para implantagdo de vias de circulacido e
equipamentos urbanos e comunitdrios que ndo podera ser inferior a 35%
da &rea total da &rea objeto de regularizacdo.” Do total da area, deve
ser, ndo é&?

“Inciso III, comprovada a impossibilidade e destinacdo de

dreas publicas no percentual previsto no inciso I poderdo as areas
faltantes ser locadas, sob responsabilidade exclusiva do parcelador,

fora dos limites do parcelamento num raio de até 3 quildémetros, desde

DI
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que destinadas em dobro e aceitas pela Prefeitura.” Destaque de
.Mérilda,.'

| o Artigb 7°} o capuf do arﬁigo 20 é alﬁerado aqdi e paSSa é.tef
essa redacdo “as obras e servigos necessarios a regularizagdo serdo
exigidos pela Prefeitura de forma a atender no minimo aos padrdes de
infra-estrutura Dbasica definidos para as zonas habitacionais,
interesse social, nos termos do paradgrafo 6° do artigo 2° dé Lei
Federal 6766/79 alterada pela 9785/99.” Destaque?

Artigo 8° que vai alterar o artigo 25 da lei no seu pardagrafo
1°. A redagdo do paragrafo 1° do artigo 25 fica assim proposta: “no
caso de acordo amigdvel entre municipio e parcelador responsavel,
efetuadoiééé'lzoidias da data de expediqéo.dajdafa dé expediqéo'do
auto de regularizagdo, fica dispensado do pagamento do acréscimo de
100% previsto no caput.” Destaque? N&o.

Artigo 9° que altera o paragrafo Unico do artigo 29 da Lei.
Vai dizer assim: “os processos administrativos ou Jjudiciais em
tramitagdo visando desfazimento de loteamentos irregulares deverdo ser
reavaliados em fungdo dos parametros estabelecidos por esta lei.”
Destaque?

Artigo 10° altera o paragrafo 2° do artigo 31. A redacido
proposta € a seguinte: na hipdétese da regularizac3o do parcelamento,
eventual débito do imposto territorial e taxas incidentes sobre a

gleba ou &area maior poderd ser pago em até 100 parcelas, descontantes

do montante langado as importdncias relativas as A&reas destinadas a

ruas, pragas e espagos livres j& implantados.” N3o h& destaques.
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Artigo 11, fica suprimido o paragrafo uUnico do artigo 34 da
lei. e

Depois o artigo 12, fiéa supriﬁido 6 artigo 37.

0 13, o artigo 39 passa a vigorar com a segulnte redagéo:
“Fica criado o grupo especial de fiscalizagdo e contengdo de
loteamentos, GEFIC, coordenado pela SIS com a atribuicdo de integrar
as ag¢dbes da Prefeitura na contencdo da implantagdo ou expansdo de
loteamentos irregulares ou clandestinos, observadas a legislagéo
vigente e as providéncias necessarias a4 conservacdo daquela
finalidade. Paragrafo unico, a organizacdo e suporte instituido no

. caput deste artigo serdo definidos por ato do Executivo, no prazo de

30Hdias.” Eu tenho um destaqué aqui. - | |

Artigo 15, fica acrescido o artigo 41 & lei com a seguinte
redacdo: “As despesas com a execugdo dessa lei correrido com dotacgdes
préprias.” Depois, “esta lei entrard em vigor na data de publicagdo.”

Bom, vamos comegar aqui. Perddo, ndo ougo. Desculpe, Lauro.

O SR. LAURO -~ Fora os destaques previstos no contetdo do

substitutivo apresentado, na nossa proposta ainda existem cinco itens

ndo abordados.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, em seguida, passamos a

eles?

O SR. LAURO - Isso, penseli gque houvesse condicdes de

discussdo sobre esses cinco itens.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vereador José Mentor.

O SR. Joéé MENTOR (PT) —.Queria faéef.uﬁa'ponderaqéo genéricé
sobre o projeto que é um problema para atacarmos, precisamos ver de
que maneira pois os verdadeiros loteadores nem sempre sdo0 0SS que
formalmente aparecem como tais.

Os loteadores, na verdade, as imobiliarias, acabaram se
aproveitando de wuma dindmica que o Movimento Social <criou, de
constituir associagdes de moradores para regularizar loteamentos e
acabaram criando uma figura de imobiliArias que passam para
assqciaqées a ;erra virgem e a.associaqéo é quem parcela. Ent&o, gquem
ié o parcelador, quem;faz o pafcéiamento na verdade ndo é quem vendeu a
terra, embora essa fosse a real inten¢do de quem vendeu a terra.

Entdo, estou fazendo esse destaque porque muitas das coisas
que foram colocadas aqui, quando se fala: o parcelamento sera
responsabilidade de quem executou” em muitos casos o movimento tem de
entender que a forma que adquiriu e a maneira com que parcelou, leva
'paféwé associagdo a responsabilidade de corrigir aquilo que né&o foi
feito adequadamente.

Estou chamando a atengdo porque dizem: quem parcelou é guem
vai arrumar. Mas quem parcelou muitas vezes é a associacdo que comprou
a terra bruta e estd parcelando. Para ficar claro e nio cairmos em

engodo e dizer...
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Para ficar claro e ndo cairmos em engodo e dizer: agora o

.loteador vai. resolver tudo;ILoteador sdo os compradores em muitos dos

casos. Nos .l:lltil'[.lOS 'tempo.s quase lsemére.' Entdo, quandov fal.amos que o
parcelamento serd para parcelar as obras, vai ser o parcelador quem
fez, entdo, é a associag¢do que eles constituem. Entdo, estamos aqui
correndo atrds do rabo. A dificuldade é legal pois na lei municipal

ndo podemos dizer. Tem de ter um problema legal para resolver ai.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Chamo a atengdo aqui, na sua

capacidade de ver a regularizagdo e ndo regularizacdo, que O nosso

texto pulou o artigo 14°. Houve uma clandestinidade. A assessoria

deixou claﬁdestinbjd_ié°, Entéo vou ler. Vou.régula;izar o texto, por
favor. Acho que na hora de digitar.

Entdo, do substitutivo faltou a alteragcdo do artigo 40.
Reparem que no texto que temos do 13° pulou para o 15° e nés ndo
reparamos. Sdo os problemas da lei. Temos de olhar bem.

Entdo, o 14° estd assim: altera o artigo 40. “A emissdo do
auto de regularizagdo pela Prefeitura dar-se-a exclusivamente de
acordo com os critérios urbanisticos fixados em lei, independentemente
da conclusdo da andlise da titulagdo fundi&ria. Paragrafo 2° - a falta
de 4&reas reservadas para implantagdo de vias de circulacdo de
equipamentos urbanos e comunitidrios nos termos do inciso I do artigo
19 néo bbsta a emissdo do auto de regularizagdo sem prejuizo previsto
no inciso III do mesmo dispositivo legal.” Algum destaque? N&o.

Entdo, pediria para providenciaf, por favor, xerox do artigo

14° para os vereadores.

ke
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Vamos passar para o artigo 3° do substitutivo. Artigo 3° onde
‘foi levantado deStaque:da_Laura, da .Secretaria do Meio Ambiente e do

Lauro do Movimento. A palavra é sua, Laura.

A SRA. LAURA - Sdo duas observagdes e uma divida relativa ao
que a senhora acabou de referir no artigo 14°. Primeiro, no caput,
artigo 14°, “a regularizagdo técnica e juridica prevista nessa lei
pressupde o atendimento, etc”. A regularizag¢do técnica, e acredito que
seja fundiaria, porque a regularizagdo técnica é permeada de
juridicidade, também. Entdo, queria entender exatamente o objetivo ao
ter sido redigida esta afirmagdo. Acredito que seja fundidria. Depois,
'1-'10 "parég'raf-o 2°, no finalzinho diz aésim:_ com a‘,emiséao do cémpetente'
auto de regularizagdo nos termos do artigo 40, etc. Entdo, fiquei meio
sem entender o que estd acontecendo porque a Prefeitura ndo vai emitir
auto de regularizagdo sobre a parte fundidria porque, mesmo que ela
emita, se o cartdério ndo aceitar, ndo adiantou nada. Ent3o, me parece

dubia a redacio.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Pois ndo, Lauro, qual é a sua

questdo?

O SR. LAURO - Na realidade é um acréscimo. Na nossa proposta
concordamos com o conteado do que esta escrito aqui. Acresceriamos
previs@do da lei para que Se efetuasse o langamento fiscal dos lotes.
Por qué? H4& varios loteamentos realizados tecnicamente pelo Ressolo e

que depois vd3o & Secretaria de Finangas para a emissdo do IPTU e ha

. N W,
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obstaculos legais para o langamento fiscal. Entdo, se ndo houver uma
previsédl legéluvhé uma portaria, um decreto de ‘néo_ seil quando.l Ha.
.impedimentos .péfa. 6 lancamenﬁé .fiséal. Pelol menos que‘ a lei
regulamentasse isso, que além da regulamentagdo técnica, houvesse um

lancamento fiscal.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, vou passar para as

considerag¢des da Vanja.

O SR. JOSE MENTOR kPT) - Talvez aqui, Vereadora, seja o
momento mais adequado para incluir aquele. implantado porque  o
'Viﬁblanfado que'é.irrevepsivel. Comprovagao da irrevefsibilidadé.'o que .
é o irreversivel? E o implantado. Entdo, aqui, é a melhor ocasido para
se dizer: se considerar implantado um loteamento com essas

caracteristicas. Por isso que ele é irreversivel.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, sugerido que em vez de
ser pardgrafo 2° do artigo 1° seja um pardgrafo do artigo 4°. Essa é a

sugestdo do Vereador.

Estou passando aqui para a diretora de Ressolo.

A SRA., VANJA - Em relag8o primeiro ao caput entendemos a
regularizaqéo técnicq como aquele conjunto de o obras e da emissdo do
auto. Na verdade a primeira etapa daquela longa escada, que €& um
processo de regularizagdo que vai até o final com o reconhecimento do

cartdério do parcelamento realizado. Por isso distinguimos técnico e

C oA W
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juridico, é claro que a andlise juridica é também uma anadlise técnica
mas para fim dessa legislagdo consideramos como duas etapas, comb‘é(
comﬁm.'eﬁ Aalguns outroé lécais se ifazer[ sépafar é pafté‘ de
regularizacdo técnica que compreende o conjunto de obras e andlises de
natureza urbanistica, relacionada a tudo o que diz respeito & politica
urbana, ao poder de policia do municipio e a regularizagdo juridica,
essa sim, a regularizagdo em cartdério. Mas ndo existe nenhum problema
em chamarmos em regularizagdo técnica e fundidria, por exemplo, como

tinha sido a sugestdo da Laura, sem problema.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Acho que talvez melhor do que

técnico é fisico e urbanistico pois técnico pode ser tanto juridico...
- Aparte fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - E, mas ndo é claro pois técnico

pode ser de qualquer a&rea. No caso é fisica e urbanistica.

A SRA. VANJE - Urbanistica e juridica, de outra. Porque tudo

é urbanistico, também.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - A proposta é que fique a

regularizagdo fisico urbanistica e juridica e fundidria?... (regina)
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...fique a regularizagdo fisica e urbanistica e juridica e
fundiéria..E,fundié;ia? Entéo, a.regularizagéo fisico urbaqis;ica e
fundiaria. | |

A SRA. VANJA - Em‘termos de precisdo, regularizagdo fundiaria
compreende tanto a wurbanistica quanto a cartoraria, efetivamente.
Entdo seria cartordria de qualquer coisa, mas registrado assim.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - O mails correto seria urbanistica e
registraria.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Gente, a reunido estd sendo
gravada e na hora da transcrig¢do fica uma bagunga, ndo vamos entender
se cinco falarem ao mesmo tempo. Clareza, por favor, qual é a
'“conclgséb? Vapja(?); conﬁa aqgi, vamos la. o

A SRA. VANJA (?) - A regularizagdo fisica e urbanistica é a
primeira etapa prevista na lei, o que a gente contempla com auto de
regularizagdo e a regularizacgdo registrdria é a segunda etapa, quando
conclui o processo de regularizacdo fundiaria.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo qual é a reda¢do proposta?

A SRA. VANJA - “A regularizagdo fisico, urbanistica e

registraria, prevista nessa lei, propde o atendimento aos seguintes

requisitos...”

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Fechou? Perfeito.

A SRA. VANJA - Uma outra questdo, em relagdo a questd3o do
Léuro, ae fazermos uma mengdo expressa ao desdobro fiscal, acho que &
bem-vinda, é bom que coloque na lei, porque como vocés estdo bastante‘
acostumados com o fato, sempre cai numa portaria, questiona-se a

legalidade de portaria, enfim, vamos acrescentar aqui sim.

v
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Quanto ao segundo aspecto, em

relaqao ao. lanqamento flscal pelo que ouvimos _parece que é uma idéia
1nteressante. Agora, prec1samos da redacéo para a lnclusao do ‘item. Ha&
proposta de redacdo? N&do precisa ser agora, pode ser até o final da
audiéncia, ha mais uns minutos.

Artigo 4°, h& destaque do Nabil e da prépria Vanja.

A SRA. VANJA - Desculpa, deixa eu fazer uma observagido. Em
relacdo & questdo do desdobro, a assessoria estd chamando a atencgao
para o artigo 31 da lei 11.775, que diz o seguinte: “O desdobro do
lancamento do Imposto Predial e Territorial Urbano deverd ser
autorizado apdés a expedigdo do auto de regularizagdo ou apds a
definigdo pelo 4rgéo cohpetente da Prefeituré»da planta.uibaniéti¢a"do
parcelamento executado, independente da sua época de implantagao”
Talvez isso j& contemple a questdo. (Pausa)

- Manifestacgdes fora do microfone.

O SR. - H4 questionamentos em relagdo ao

momento do langamento, e ndo que sera langado, € o momento. Entendo
que o momento previsto ai, mesmo na hipétese de nio se aproveiﬁgg“ghn'
titulo registrario, a identificagdo, serd feita a regularizagido
técnica, a emissdo de planta e o desdobramento do lancamento fiscal.
Porque 13 na frente pode-se dar uma interpretagdo que se dard quando o
loteamento estiver totalmente concluido, com autorizagdo Jjuridica,

registrdria. A Secretaria de Finangas ndo estd lancando IPTU em varios

loteamentos.
A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Bom, enquanto se analisa, pensem

um pouquinho, pois é uma falha desta Presidente, acho que nesta

-
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comissdo tem assento ndo sbé os Vereadores membros, como também acesso

.e assento regular, nesta_comisséo, Vérios:representaptes de enti@ades:»_
A Vereadofa Myryém Athie,.Vice—Pfesideﬁte dé Coﬁigséo, esta tentand§
ultrapassar ali. Entdo, eu deixei de registrar, pe¢o desculpas a
presenga do Instituto de Engenharia, do Sérgio; estd presente desde o
inicio o Atilio Piraino, em nome do SECOVI-Sinduscon. A presenga usual
dos senhores ndo me fez referencid-los as outras pessoas, desculpe.

Tem a palavra a Vanja, para seu esclarecimento final, por
favor.

A SRA. VANJA - Ndo teria prejuizo nenhum na lei acrescentarmos
expressamente a questdo do Adesdobro fiscal, mas eu particularmente
acho que esﬁé contemblado._ E ﬁtélvez o‘ que estejé 'acontecéﬁdp com
Finangcas e que existem plantas elaboradas e ndo autos emitidos, que é
aquilo que queremos garantir respondendo ao segundo destaque, feito
pela Laura, que quisermos garantir expressamente a emissdo do laudo,
desculpe, a emissdo do auto de regularizagdo efetivamente consagrando
a diferenciaglo entre a regularizagdo juridica - como chamamos aqui de
fundidria, registrédria - e a regulariiagéo urbanistica, essa sim de
competéncia integral da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - O artigo fala nas duas hipéteses,
apés o auto de regularizacdo ou apdés a definicdo pelo érgido competente

da planta urbanistica. Ndo hd o que se discutir.

A SRA. VANJA - Bem, a planta urbanistica é mais fragil do que

a emissdo do auto.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Senhores, por favor.
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O SR. - Nesse caso, Vereadora Aldaiza, a

'gente poderia ‘fazer. gestées -em 'S-F-A porque. é .gma questdo .ja
consoiidada péra m§difiéaf o ﬁroéedimgﬁta nabsécretaria deAFinapqaé.
Ndo é isso?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, se assim estd entendido,
o acréscimo & redacdo do artigo 3° ja foi dada somente com aquela
alteracdo no caput. E a questdo levantada quanto ao lang¢amento fiscal,
estd remetida para o artigo 31 da lei. A sugestdo ¢é que na
regulamentag¢do... Esta Presidente, propde, caro Secretdrio, gque na
regularizagdo haja inclusive essa solicitagdo, a reafirmagd3o perante
S.F. Entdo vamos agora ao Vereador Nabil, artigo 4°.

Tesz -1ugares-;ﬁa__Mesa, por favof..:ReCebi- informaqéo que o
Eduardo do SECOVI est& aqui, eu ndo o vi. Por favor, sentem & mesa.

Tem a palavra o Vereador Nabil.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - A primeira questdo no paragrafo 3°,
fala “podera também a municipalidade na omissdo do parcelador exigir
desse projeto a execugdo das obras”. Acho que o correto ndo é
“podera”, mas “deverd a municipalidade...”

A segunda questdo diz respeito ao paragrafo 4°.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo a primeira sugestdo,
vamos tentar fechar, a proposta do Vereador Nabil é modificar a
palavrq “podera” por “deverd”. HA algo contra? (Pausa) N&o.

Entdo, a préxima questdo, Vereador.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - No paragrafo...(Cl2)

A
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - No paréagrafo 4°, parece que

‘ndo estad clara qual é. a responsabilidade da Prefeitura, porque -

diz o seguinte: “O prosseguimento da .regularizaq:éo, ex-oficio,
pela Prefeitura ndo obsta aos adquirentes, por meio de
associacdo legalmente constituida, a realizagdo de projeto e a
execucdo no todo ou em parte das obras necessarias a
regularizacdo técnica...” No caso o “técnica”, como definimos
aqui, seria “fisica e urbanistica”, “...mantida de toda sorte a
responsabilidade da Prefeitura pela mesma”. N&do estd claro ao
que estamos nos referindo, sobre a responsabilidade da
Pr_'e'feituvra,fs'e_ é financéira’,‘fécnica.' '.E;stéu ente.ride'ndc.J que: ©
espirito colocado é de que a responsabilidade financeira pela
regularizagdo fisica e urbanistica ¢ do 1loteador e podersa,
eventualmente, ser dos moradores a partir da formagdo de uma
associagdo. Conforme o Vereador Mentor colocou aqui, em grande
parte, o loteamentos nos ultimos periodos sdo feitos por
associacgdes, na verdade, o loteador & - para todos os efeitos -,
melhor, séb as associagdes. Entdo a respbnsabilidade pelo
projeto e pela sua execugdo, no caso, do ponto de vista

financeiro, técnico, ndo é da Prefeitura e sim deveria ser da

prépria associagdo e do seus prepostos técnicos. Para mim néo

estd claro aqui qual a responsabilidade da Prefeitura, talvez
seja o acompanhamento pela Prefeitura, alguma coisa desse tipo

que estejam pretendendo dizer.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Estd também entre nés o Sr.
;  Eduardo.Delamaha, do:SECOVI;

a .Passo a pala%ra pafa a.Vanja para as considéraqéés duantb
ao que disse o Vereador Nabil e a sua prépria questdo em relagao
aos dois pardgrafos.

A SRA. VANJA - Em relacdo ao pardgrafo 3°, “podera também
a municipalidade na omissdo do...”, pode ser “deverda também...”,
porque na verdade isso caberia, Aldaiza - fol muito bom tér
colocado o processo de urgéncia que tivemos para a finalizagdo
desse substitutivo -, porque deveria ter havido conversa mais
A préxima com © peSsoal da_sécréta;ié dos Negééiqs JUridicos,;ﬁara
vermos de que forma fazemos essa cobrancga, enfim. “Deverd também
a municipalidade, na omissdo do parcelador...”, estd superado o
problema, acatamos a sugestdo.

Em relagdo ao paragrafo 4°, em relagdo a responsabilidade
da Prefeitura, Nabil,r,,___FIB‘?jf??i_dFﬁt_é?aF que essa é ufna questao
vinda n;o pela redagdo, que pode ndo estar muito feliz, mas foi
sugestéo dé sua assessoria, na discuéséo conosco, que foi muito
bem aceita, bem-vinda, justamente porque...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Gente, esta Presidente nio
pode piscar, certo, o negbécio vira bagunca. S6 um instante. A

conclusdo € a seguinte, a sua proposta quanto ao paradgrafo 3° é&?

Poderda ou deverd? Deverd, estd bem. E quanto ao paragrafo 4° ja

fechou também?

Ag
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A SRA. VANJA - No paragrafo 4° é que talvez ndo esteja a
;eda¢éo muito feliz, Nabil,ino-due se‘reféfé.é5résponsabilidade
da Prefeitﬁ:a é 6 séguinté: a-lei federﬁl diz réspoﬁsabilidade
parcelador, nao tem Jjeito, sendo ou nao associacéao a
responsabilidade da execugdo de obra e do parcelamento e do
parcelador do solo, ndo tem como, a lei federal diz isso. Nao
sendo do parcelador, a segunda responsavel é a Prefeitura do
Municipio de S&o Paulo, ndo tem jeito também. Agora, a gente tem
uma demanda grande de pessoas que pedem, O0sS adquirentes,
realizarem obras no local. O que precisamos assegurar ¢é que
mesmo os adquirenﬁes'tealizando Qﬁrés no locai,'iSéd nad‘eximé'a
Prefeitura da responsabilidade que tem de fazer da regulafizagéo
ex-oficio, ou seja, a Prefeitura, mesmo que os adquirentes faca,
mantém a responsabilidade da Prefeitura sobre a execucdo de
obras, J& que é uma coisa vinda da 1legislacdo federal. Nao
quisemos com }Eingiféinemqorpo, digamos assim, da Prefeitura,
| quando as obras ndo forem realizadas pelos adquirentes. |

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vereador José Mentor, por
favor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Vou fazer uma abstracdo. Quando

existe o loteador e o adquirente, essa situagdo é ideal porque o

loteador ndo faz, a Prefeitura faz e vai cobrar do loteador.
Quando se confunde loteador com adquirente a situacdo é mais

complicada, mas mesmo assim ¢é oportuno. Porque quando a

e, e,
e e e e S Ve

b



Gamara CHanéicipal de Sao Fe

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

..............

B B
X CAAEC=FE F:] I’] tf - r—
A enc
Rod.: C12 Folha:4 Tagq.: Regina Evento: URB Hstente de Cpey, Te'?nl:c:t
Orador: " Data: 24-10-01 Sem Revisao da Taquigrafia

associacdo ndo tem condigdes de realizar as obras, a Prefeitura
reéliZa'para.b bém;déitqdos e déppiévtobra da associagdo. Nas
duas situacdes e fica mais claro quando existe o loteédér e o
adquirente, fica muito mais claro. Mas qﬁando o loteador nao se
interessa mais, vendeu, j& recebeu, ndo tem nada com a area, a
Prefeitura vai 1l&, realiza as obras e vai cobrar do loteador.
Estd certo? Entdo estd resolvido isso. E que hoje em muitos
casos o adquirente se confunde com o loteador. A associagdo é a
adquirente e é loteadora ao mesmo, mas mesmo assim a Prefeitura
pode resolver.

A SRA. ALDAiZAlspdsATI -(PT) -'Voﬁ'passér paré a Laura.

A SRA. LAURA - A minha fala aqui tem a ver com a minha
condig¢do de funcionaria puUblica municipal. Eu sou colega de

formagdo do Nabil, sou arquiteta.. (Marcelo)
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...eu sou colega de formagdo do Vereador Nabil, sou arquiteta, e
evidehteménte que aArespthQbilidade pela execugao de obras é regulada
né Cédiéo .Civil e legiélagéé dé regﬁlamehtaqéo 'pfofissional e essa
redacdo di margem a essa confusdo a que o Vereador Nabil referiu, quer
dizer, vocé sb pode ser responsavel técnico por aquilo que vocé faz o
projeto e vai acompanhar a execugdo. Portanto, eu acredito que a
redacdo deva ser modificada de modo a atender adequadamente aquilo que

‘ o Vereador José Mentor referiu. E a preocupagdo que o Resolo, através
da Vange, referiram também, apenas que vocé ndo pode ser o responsavel
se vocé nédo faz o projeto e vocé ndo acompanha a obra.

A SRA. - Eu acho que realmente a gente pode precisar
eééa redagdo para nao dér-margem_éAoutros entendimgntos,lMés, Laura,
ndo tem como a Prefeitura ndo ser responsavel pela execucdo de obras
num processo de regularizagdo ex-oficio. Ainda que seja realizada
pelos adquirentes, ou por gquem quer que seja, a Prefeitura ¢
responsavel porque estd se urbanizando a Aarea.

. O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Realmente fui eu que propus essa
'“””iEEEIEEiidade, eu propus e a Assessoria’ levou. Agora, eu acho que a
redagdo pode ser bastante melhorada para poder ficar mais claro. De
qualquer maneira a gente tem uma questdo de fundo ai, também o caso da
regularizagdo ex-oficio precisaria ser melhor discutida, que no fundo
foi o que gerou essa colocagdo. A capacidade da Prefeitura de realizar

obra; para regularizar, do ponto de vista da quantidade de loteamentos

e da disponibilidade financeira da Prefeitura é muito pequena frente
ao total de loteamentos existentes. E seja a Associacdo, Vereador

Mentor, seja o loteador, o prego pago pelo 1lote, salvo situacdes

<A v
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especificas, €& um prego que ndo inclui obras ndo realizadas. Na
'Verdade-o:loteéd§r,:em geral[ néoffaz a obra e vende por um p;ego
Vcorrespondente; Elé néo esfé veﬁdendo.léquilo que eié néo fez, ele
vende por um prego mais baixo e ndo faz as obras. Entdo, de certa
maneira, podemos dizer que o morador deixa de pagar por essas obras em
qualquer uma das duas situag¢des. Mas, de qualquer maneira, é uma
discussdo importante, porque podemos também fazer com que exista esse
processo de regularizacdo, mas ele fique ad infinitum pela dificuldade
efetiva que existe de regularizar as obras fisicas.

O SR. JOSE MENTOR (PT)- S6 para uma precisdo, porque eu acho
que se ndés formos por essa légica né; vamos quase indultar o loteadorf
Ele vende.pelb pregd.de ﬁerpédo, se_teﬁ'pbraAqu ndo ele ndo estad se.
importando e vende pelo pre¢o de mercado e ganha o lucro do mercado,
depois ndo faz as obras e fica mais rico ainda.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Como ©O nosso
assunto aqui ndo € riqueza, mas loteamento, vamos para a frente.
Artigo 5°, por favor, Sr. Lauro, para suas consideracdes.

O SR. LAURO - Na verdade é apenas um pedido de esclarecimento.
.Toda legislagdo até agora e os procedimento administrativo, geralmente
as areas rurais incorporadas pela regularizagdo ao perimetro urbano
estdo transformadas em Z-9. Estd a previsdo, no substitutivo, em Z-2.
Portanto, eu queria um esclarecimento sobre essa opcdo que foi adotada
em relaééo ao 2-2.

A SRA. LAURA - A minha ponderagdo tem carédter estritamente
ambiental. A lei que ja existe, para fazer enquadramento do IPTU dos

loteamentos regularizados, fala em Z-9. A 2Z-9 é muito mais restritiva

ST Yewes
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do que a Z-2. Se a gente imaginar os parcelamentos regularizados em
éfeé. de 'proteqéq de. mananciais, por .exemplo, a Z-2 permite um
édenéémeﬁto e. uma .multiblicidade de uéos -que' a Z-9 néo pérmite.
Portanto, o maximo uma Z-9. Ndo é possivel, do ponto de vista
ambiental, admitir mais que Z-9.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT)- Tem a palavra o
nobre Vereador Nabil.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - A primeira observagdo é essa mesma,
quer dizer, a Z2-9 é mais restritiva. N3o acho que obrigatoriamente tem
que ser 2-9. Entdo, talvez, na verdade deveria se estabelecer qual é a
zona de acordo com critério mais amplos e que ndo pode ser
‘generalizadé._Eﬁ certas ‘situagdes a.Z—2.é inadequada, mas em outras
pode ser que ndo seja nem Z2-2, pode ser até uma 2Z-3.

Entdo queria propor o seguinte, que fosse estabelecido
genericamente a Z-9, que é mais restrita e fosse incluido um paragrafo
onde se especificasse que na revisdo do zoneamento feito depois do
Plano Diretor, de acordo com as diretrizes que o Plano Diretor
estabelecer para cada gma das regides, se rezoneie, seja prevista uma
revisdo desse zoneamento em fungdo das novas caracteristicas. que a
zona vier a ter.

O SR. — Eu queria sé fazer uma ponderacio sobre este
debate aqui. Se nos optarmos para que essas &areas se tornem em 2-9
esses léteamentos, nés aqui, geste debate, ja& estaremos condenando, de
certa forma, a ndo serem regularizados, porque ndo terdo servigos, nao
poderdo ter comércio, uma série de exigéncias, ndo pode ter escola.

Tem uma série de restrigdes. N&s temos algumas questdes que nods

T Veiwes
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poderemos estar restringindo aqui. Proponho passar a palavra para o
' Marinho para que ele possa fazer esse debate aqgi. ‘Mas. ndo entendi.o
moti.vo de vocés térém levando esse éssuhto aqui. | |

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) -~ Calma gente. Eu vou
dar primeiro a palavra a Vereador Myryam Athie.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB)-~ Vereadora Aldaiza Sposati, eu
entendo o seguinte, com todo respeito que tenho pelo Secretdrio, pelo
Vereador José Mentor e por todos aqueles que aqui estdo, obviamente
que esses loteamentos visaram um tipo de habitag¢do, que é a habitagéo
de interesse social. No momento que vocé transforma isso, e ndés néo
sabemos quais serdo as diretrizes do Plano Diretor, principalmente no
_mo.mevntlov em que o's_ecret;érib diz que reduzirﬁ as zoﬁas a _trés” o quatro
em termos de uso. No momento em que vocé transforma essas habitacdes
de interesse social de uma Z-2 vocé tira a caracteristica de interesse
social, fazendo com que esses loteamentos se mantenham numa zona com
regularidade e com toda infra-estrutura que assim lhe permite.
Secretario, me desculpe, mas isto é discurso marcado. Essa Vereadora
ndo concordara com Z-2 para esse tipo de regularizacdo. Se tivermos
que regularizar e darmos apoio a este projeto esta Vereadora fara
ingeréncias junto a Bancada do PMDB, sé com 2-9. Com z-2 vocé estaria
tirando a caracteristica do interesse social e, inclusive, fazendo
maior adensamento e, eventualmente, tirando a forma daquele tipo de
regularizacéo a que se dispds este projeto.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT)- Eu vou passar a

palavra ao Sr. José Marinho, também de Resolo, para as consideracdes.



Camara CHunicipal de Sao S

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:C13 Folha:5 _Taq.:Marcelo Evento: Com>po.Urb.Metro.Meio Ambiente
Orador: Data: 24.10.01 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. JOSE MARINHO - A escolha de Z-2 se deu por varias

raéées. Em primeiro-ldgar é porque a base geral do'zoneamento de_todar
zona ﬁ#bané, o que néb é-delimitado peio zoﬁeémento.é Z—2; Entéo‘éla é
o fundo do loteamento. Toda &rea urbana, em S3o Paulo, o zoneamento
urbano ja é 2-2, a base, se for colocado alguma outra zona por cima
vai ser Z-3. Agora o que acontece? Todos esses loteamentos que estéo
em zona rural hoje precisam ser definidos num loteamento urbano para
que, inclusive, ele possa ter regularizado o IPTU, que €& o que
acontece com nmuitas A&reas hoje em que sdo emitidos autos de
regularizacdo em 2zona rural e ndo pode ser regulamentado, é uma
qugstéo tributaria inclusive, porque a zona de uso urbana n3do esté
chfigﬁrgda._Se é gente vai observar o due acontece no uso do solé
desses loteamentos que estdo sendo regularizados a gente observa que
tem pequenas oficinas, mercadinho, 1lanchonete, padaria, todos esses
usos que néo. sdo admitidos em Z-9. Entdo, quando vocé estéa
estabelecendo zoneamento em Z-9 nesses loteamentos vocé estd colocando
na irregularidade todos esses usos, o que, inclusive, nas leis de
anistia vocé ndo pode anistiar, porque elas n3o anistiam também o uso,
eles anistiam somente as edificagdes. Entd3o, quer dizer, essas areas
saem de um processo de clandestinidade e continuam existindo. E
preciso estabelecer uma zona de uso que seja permissiva misto, o mais
possivel, para permitir que essas pequenas induistrias, esses pequenos
comérciés,.possam ser instalados e esse tipo de uso hoje no zoneamento -
é 2-2. E claro que 2-2 tem problemas, mas um problema que precisa ser
corrigido no problema da zona de uso Z-2 no Plano Diretor, que ai a

gente estabelega que tipo de zoneamento é. Se a gente ndo fizer isso e
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colocar Z-9 a Z-9 é uma zona quase exclusivamente residencial, todos
esses usos de _COmércio_ e servigg pequenos, ;ndﬁstrias,' ge;aqab de
vrénda dessa éomﬁnidéde vai estaf irfegulaf; Quer diéef, a gehte ja
resolve um problema de irregularidade com outro. Foi por isso que foi
optado por Z-2, que é a base de zoneamento. Se a gente for delimitar
uma outra zona de uso depois ndo tem nenhum problema. Qualquer zona
urbana que ndo é delimitada é Z-2, por isso é Z-2.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) -~ Eu queria sé dar
uma informagdo, tem varios inscritos a quem j& vou passar a palavra.
Queria que VoOcés registrassem que tivemos uma audiéncia aqui, na
semana passada, varios trabalhos com crianga e ;dolescente exatamente
.nessaé areas, nucleos de trabalhé com criangas, os fais dos CJ, geﬁte
jovem, trabalhos mesmo com creches, nao estédo podendo ser
regularizados perante o Conselho Municipal da Crianca e do Adolescente
porque ndo tem regularizagdo. N&o tendo essé regularizagdo os
convénios sdo interrompidos. Consequentemente, eu quero lembrar os
senhores que a decisdo do zoneamento ndo pode ser pensado apenas do
ponto de vista habitacional, porque os moradores precisam do conjunto
de servigos e porque é nessas regides que tém mais criancas nesta
cidade -eu falo agora também como Presidente da Comissdo de Diretos da
Criangas e do Adolescente- ndés ndo podemos tomar uma resolugdo que
impe¢a o atendimento das criancas e adolescentes e sabemos das
letiplés questdes que estdo ai envolvidas.

O SR. JOSE MARINHO - S6 quero dizer mais uma coisa. Esse

projeto ndo inclui as &reas de mananciais. Entédo todos loteamentos

54
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incluidos em areas de mananciais ndo serdo contemplados por essa lei,
porque depende de uma lei especifi¢a das.bacias}

| A SRA. LAURA - 0 Mérinhé fei ﬁma ressélva, zque acho
importante, dizendo sobre a ndo aplicagdo da 1lei nas A&reas de
mananciais. No entanto, e a lei Lema(?) com a modificagcdo que a
sucedeu, fala das Aareas de urbanizagdo especifica e a lei refere essas
dreas de urbanizagdo especifica. Enfim, had uma discussdo ai de pode,
ndo pode, aqui e acold etc. Ndo vou entrar nessa discussdo agora. No
entanto, a mim me parece e é essa restrigdo que fago, que o loteamento
regularizado n&o pode se prestar, mais do que naturalmente j& o &, ao
papel de indutor de adensador etc. Especialmente, no meu caso era a
:egularizagéo.dos_manénciais e ‘quando levantei a mdo eu ia‘faéér'Uma'
ponderagdo aquilo que o Vereador Nabil falou, de fazer um parégrafo
vinculando, por exemplo, ao Plano Diretor. Acho que no momento, dentro
do quadro legal vigente, a gente tem que fazer a vinculacido as zonas
de uso existentes, que vdo ser modificadas em seu conjunto no Plano
Diretor.

De todo Jjeito, a minha proposta no caso, a thté“_aéggnﬁ
excepcionar em paragrafo, se for mantida a 2-2, se se entender
adequado, e aquilo que vocé falou ¢é absolutamente pertinente, ou
excepcionar em paragrafo a impossibilidade de instalacdo dos usos X ou
Y, e acredito que a Sehab possa fazer um projeto de lei tratando de

zoneamento nessas condigdes, que talvez resolva todos os casos que a

gente venha a enfrentar.
A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati ~ PT) - Tem a palavra o

Vereador José Mentor.
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O SR. JOSE MENTOR (PT)- Eu quero apresentar a minha
.concordéncia .com a,'pr;opostt:é de Z-2, porque se a genvt'e..'fc')r pegar p:or" o
' véfioé aépécﬁos; pﬁr exemplé, a cidade é Zz-2, a exéeééo é o contréario,

a cidade é Z-2. Segundo, pela origem das  dreas de moradias vocé néao
val encontrar loteamento clandestino na Z-1, vocé f)ode encontrar
irregularidade, mas clandestino, a origem irregular, sem davida.
Agora, as pessoas que adquirem os loteamentos nessas condigdes
adquirem um lote para moradia, para a cidade como ela vive. Mais que
isso, acho que hoje estamos discutindo uma nova lei de anistia de

edificagdes porque a realidade social faz com que as familias...
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...se formos pegar por varios aspectos, primeiro, na questdo
do zoneamento a cidade é Z2/.a excegdo € o pont;ério. A'cidgdgfé‘ZZ,.
éegundo, pela ofigeh dés morédiaé, ﬁocé nao Vai encbnfrar‘loteémento:
clandestino em Z1, pode encontrar irregularidade, mas clandestino néo
encontra. Entd3o, a origem irregular, sem davida, agora, as pessoas que
adquirem o loteamento nessas condigdes, adquirem o lote para moradia,
mais do que isso, hoje estamos discutindo uma nova lei de anistia de
edificagdes porque a realidade social faz com que as familias
incorporem o filho casada, o filho casado, a mie, h& auséncia de
op¢des de moradias. Essa é a realidade. Ndo adianta querermos colocar
alguma coisa aqui para ndo cumprir. Acho que o Z2 é o mais adequado
»_tanté socialmente Quanto‘do aspeéto do zoneamentg.

Por uUltimo, wvamos viver uma realidade que ¢é a discusséo
preliminar do plano diretor e a implementag¢do de novo plano diretor
gque val alterar radicalmente a proposta inicial do zoneamento da
cidade. Entdo, partir hoje de uma situagdo mais permissiva ndo é para
permitir o adensamento é porque j& existe o adensamento. A venda de
lotes nessas circunstéancias e a aquisicgdo de lotes nessa
circunstédncias é por conta de auséncia de alternativas regulares péra
isso. Parece-me que Z2 ndo é a mais permissiva, é aquela que condiz
com a realidade e a permissdo adequada. Estd certo, Vereador Nabil?

A SRA. ALDAfZA SPOSATI (PT) - Nabil com a palavra, depois
Zeca, Eauardo.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Acho que estamos fazendo a
discussdo do ruim e do péssimo, porque nenhuma dessas zonas

correspondem  as necessidades que hoje estdo presentes para

I
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regularizar, nem a Z9 vai responder a todas as questdes e nem a Z2. No
caso do 2Z2, temos uma situagdo, o loteamento régularztem dete;minados
parémétroé urbanos,.muités'vezes‘fués mais“es£reitas qﬁe néé.pefmitem
um certo adensamento que a 22 traz. Na verdade, o Mentor tem razdo,
tudo aquilo que ndo se planejou virou Z2 e estamos aqui criando uma
continuidade desse processo e estamos criando continuidade desse
processo. A Z2 hoje é uma &rea bastante confusa do ponto de vista
urbano.

Eu néo séi, € questdo de vermos se tem possibilidade de, por
exemplo, de se criar uma zona especial respondendo tudo que temos como
questdes e preservar a possibilidade que € necessaria para, a par;ir
do plano diretor, de aéordo_com'as'ca:acteristicas que o.pland diretor
estabelecesse rezonear, mexendo nessa zona especial. Na verdade
poderia ser inclusive uma ZEIS de regqularizagdo de loteamento, uma
ZEIS especial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, a sugestdo aqui zona
especial. Vereadora Myryam.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - S6 para concluir no que se refere
a 22, penso o seguinte, Vereador Nabil, ndo sou’especiali%ta na éarea,
mas esse tipo de loteamento j& vem com vicio. No momento que se da a
ele a caracteristica de 22, vocé estd transformando em cidade,

permitindo com isso outras irregularidades no adensamento. N&o posso

concordar que nesse artigo seja Z2, ndo posso. Se estudarmos que para

esses casos, criemos um zoneamento especial para esse tipo de

regularizagdo que se faz necessario, estarei plenamente concordando,

mas da forma como estéa...
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - 29 n3o atende as outras fungdes.

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Mfoug_

L

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Mas 29 poderiamos. em permapecend94

do jéito que esta fézér um aditamento a lei, permitindo 'tipoé de
equipamentos sociais.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Eduardo, Zeca, depois Marinho.

O SR. EDUARDO - Bom dia, Vereadores, Secretdario, eu compreendo
perfeitamente as razdes de Resolo colocar em Z2. Sé queria colocar uma
preoéupagéo, uma duvida, certamente ao transformar essas &reas em Z2,
pode existir uma pressdo imobilidria muito grande em cima dessas
dreas. Acho que temos de dar uma solugdo. N30 sei se uma zona especial

funcionaria j& que ndo existe 1isso na lei de zoneamento. Talvez

excluindo algumas possibilidades de alguns usos, resolveriamos essa

questdo.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Mas essa lei pode criar isso. E
uma lei, estamos em audiéncia, parcelamento de solo, vamos discutir,
criar o critério. Zeca, por favor.

O SR. 2ZECA - Vou aproveitar todas as falas e emendar numa
proposta. Estamos caminhando para criar uma zona diferente e para
evitar uma pressdo do mercado imobiiiério deve garantir a
multiplicidade de usos que tem a zona 2, mas ndo deve permitir o
remembramento para a verticalizagdo, que é o atrativo para o mercado
imobiliario. Se estudarmos alguma disciplina que impeca o

remembramento e a verticalizagdo, estabelecendo o gabarito, acho que

evitamos o problema do adensamento e da pressdo do mercado

imobilidrio. Mas garantir a multiplicidade de usos porque acho

importante nesses loteamentos.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Marinho, por favor.

'O SR. 'MARINHO - E o_'Seguintgz‘ entendo t‘cA>'dasv as_ preocupagées '
qﬁe estéo .séndo éoiocadas IAqui Qﬁanto .é questéol aa especulagéo‘
imobilidria que possa existir nessas Aareas. Agora, € preciso deixar
claro o seguinte: com relagdo & largura de ruas, a lei de zoneamento
j4 tem leis definindo largura de ruas que condicionam determinados
usos. Ndo & o fato de ser Z2 que pode se construir R3 em qualquer Z2,
depende da largura de rua, tem de ter 12 metros para construir R3,
todo mundo sabe disso.

Entdo, largura de rua ja existe uma lei disciplinando isso e a
relagdo dos usos. A segunda questdo é a seguinte, é meio pragmatica:
definir  zonas espéqiais ‘que tém de ‘seu‘ uma - para cada tipo de
zoneamento, porque se ndo é& especial, é mais uma 2zona de uso. Ou
criamos mais uma 220 para classificar esses zoneamentos que estdo
saindo da 4rea rural, que vale para qualquer desses loteamentos que
estdo sendo aprovados ou entdo, vamos cair nesse problema burocratico
de essas &reas continuarem irregulares a depender de um enquadramento
numa lei de zoneamento no futuro. PafaAfsjﬂébB—ifs“g"ﬁiﬁa zona especial
desde 72, é a Z8 - 0.29. Em 79 foi um projeto de lei visando um plano
de urbanizagdo e uma regularizagdo especifica. Até hoje ndo foi feito.
Isso €& muito sério porque na gestdo podemos ter muita vontade agora e
chega na préxima gestdo que ndo tem mais esse compromisso, isso tudo
vai por.égua abaixo e essas- d&reas ficam congeladas, micadas, sem poder

dar uso do solo para se desenvolver plenamente.

Acho que podemos estabelecer como Z2 essas &reas e limitar

gabarito, fazer algum tipo de condicionante para resolver esse tipo de

N e
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problema de verticalizagdo. Sinceramente ndo vejo nenhum problema em
verticalizar nessas ‘dreas porque S&o Paulo precisa. se adensat’, mas se
estd havendo algum problema nesse tipo de encaminhamento, coloca

gabarito nelas.

A SRA. ALDATIZA SPOSATI (PT) - Certo. Vamos abrir o capitulo

229....C16
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Certo. Vamos abrir o capitulo

229. ‘(;is'los.)' Alguém tinha ped.i_do a- pala.v_ria. A-l»guémi'do_ movimento saiu
.da.ii? Eﬁtéo, e'stamos' com essé ‘questao de fundé, -temos' dois
encaminhamentos. O encaminhamento 1, incluir uma restrigdo mantendo
Z2; encaminhamento 2, criar aqui um critério especial de zoneamento.
Existe uma questdo de que lei de alteragdo de zonemanento incide numa
outra arbitragem perante o plendrio no que se refere & questdo do
quérum. Isso cria uma nova situagéo.

Entdo, acho que terd de ser ponderado esse encaminhamento.
Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - S6 queria ponderar o seguinte: acho
vque a clandéstinidéde"é é'-g‘rande responsavel p'or' c_A;rand.e:'lparvt.e_ da
especulac¢do imobiliaria, porque vocé vender e parcelar parte do
terreno e deixar o filé mignon para vender depois, é o eixo da
especulagdo imobiliaria.

Vou me inclinar, para ndo cairmos na mudanga de zoneamento
porque acho que é a pior solugdo para nés. Em criar 2Z2, fago uma
ponderagdo a Myryam e ao Nabil, em criar uma restrigcdo num paragrafo a
Z2. |

- Manifestagdo fora do microfone.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Ndo, ndo é porque vocés estd falando
Z2 e restringindo, nesse caso ndo estd mudando o zoneamento, é 22, sd

que estd impedindo tais e tais usos que sdo mais permissivos. Estou

encaminhando para uma solugdo nesse rumo porque parecer resolver a

ponderagdo colocada nesse momento pela especulacgédo.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entd3o, a proposta apresentada é
'd§ que.héja as re;tﬁiqées,.a'questéo da verticalizagdo, do interesse
éocial.e s déterﬁinadog servigos.adﬁiésiveis; |

Vou passar para o préximo, artigo 6°. Estd inscrita Marilda.

A SRA. MARILDA - O artigo 6° estd prevendo as possibilidades
de cobranca de A4rea puUblica nos loteamentos que ndo atinjam o
percentual estabelecido.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vou pedir aos senhores, por
favor, nem o microfone estd dando conta.

A SRA. MARILDA - O artigo 6° prevé a possibilidade de cobranca
de areas pﬁblicas dos loteadores quando néo atingem o percentual
miﬁimo ésﬁabélecidb_em lei. A minha.queétéo.aqui,é ﬁais>de degtaque.no
sentido de que o Vereador Mentor apontou, quando os loteadores sdo as
proéprias associag¢des e nos éasos em que os loteadores sdo provenientes
de quadrilhas, de grilheiros, que via de regra o Ministério Publico
pbe um na cadeia de vez em quando. O gque acontece? Ele faz o
loteamento e desaparece, larga o pepino para quem comprou. Entdo,
nessa hipéZé;emaae"T)"“loteador desapareceu, que ndo é  excegdo, como
fiéa a questdo da regularizag¢do nesses loteamentos?

A nossa proposta € a seguinte: incluir um pardgrafo, que nas -
hipbteses que ndo existe a quantidade necessdria de &rea publica para
reqgularizagdo. E na hipdétese do parcelador n&o destinou area publica

fora dos limites do parcelamento, seja expedido auto de regularizacédo

com restrigdo e se tente na justigca obter a Area publica, mas deixar

isso prescrito em lei, porque sendo vai ser um motivo da néo
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regularizagdo de mais da metade dos loteamentos que se quer
'r'egularizai:. |
| A SRA | — Ma.rilda; essa poss'i'bilidade de se
cobrar &rea publica na justig¢a posteriormente j& estd no texto da lei,
isso ndo alteramos. Ent&o, mantém-se a possibilidade da prefeitura
emitir o auto de regularizacgcdo e posteriormente cobrar a &rea publica
faltante, via processo judicial normal.
O que estamos fazendo, isso j& estd na 11.775, quer dizer,
mantém a situacdo da 11.775. O que criamos foi uma possibilidade a
mais, de numa negociagdo com o loteador conseguir Aareas ndo mais no
entorno como fala.va a ;ei, mas dentro de um raio de 3 quildmetros que
.,pé$sa ‘cc'Jmpensar a falta de réserva de Aér'éas‘ dentro do lopeamenﬁo.v Comlo.
sabemos que se permitir a abertura de &4reas para o entorno também,
pode sexr que o loteador nunca queira entregar 4&reas dentro do
loteamento, € por isso que dizemos que as Aareas que estejam num raio
de 3 quildmetros sejam doadas em dobro.

Mas se mantem as trés possibilidades. Primeiro tem a obrigacdo

de doar os 35% dentro do loteamento, ndo havendo essa hipébtese,
optando por o .que falta entregar em dobro fora e sem prejuizo que a
Prefeitura faga a cobranca disso na justiga, isso sem prejuizo da
emissdo do auto, que é a coisa que mais interessa a nés, sem duvida
alguma.

A SRA. ALDAIZ2A SPOSATI (PT) - Passo a palavra ao Vereador

Nabil.
O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Acho que boa essa alternativa, mas

pode acarretar alguns problemas, por exemplo, um raio de 3 quilémetros

e
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pode estar na Serra da Catareira ou nos mananciais, onde o valor da

~4rea .é. a -sua 'poSsibilidadé' de utilizacdo ¢ muito restrita. Entdo,

talvez pudesse até néo ser eﬁvdobio, mas desde.qﬁe nio se aceitasse
dreas que fossem totalmente inaproveitdveis, 'que da maneira como esta
aqui pode ser efetivamente Aareas totalmente inaproveitdveis o fato de
estar num raio de 3 quildémetros. Talvez até seria razoavel ndo exigir
em dobro, mas trazendo algumas condigdes de utilizagdo da &rea, porque
do jeito que estd aqui a pessoa pode pegar uma area no meio da serra e
entregar para a Prefeitura.

A SRA. - Duas coisas, primeiro, as Aareas

tém de ser aceitas pela Prefeitura, como estd dito no final, -a

‘Prefeitura ndo aceitaria, seria processada se aceitasse dentro do

manancial ou na Cantareira. Outra coisa em relagdao ao artigo 40, que
chegou para vocés depols, nessa folha a parte, em que o pardgrafo
unico, Marilda, deixa expresso que a falta de destinacido de &rea nédo
prejudica a emissdo do auto de regularizagdo. A gente teve o cuidado,

dentro do artigo 40, acho que estéd devidamente comentado.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - E o 14 que modifica o 402

A SRA. - Desculpa, é o 14 que modifica o 40.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Queria sé ponderar...Cl7

“\
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Queria sé ponderar. Vereador

_.José-Méntor;'dépois:eu pondéro. |

0 SR. JCSEVMENTOk (pT) - ﬁstéﬁ chamando atengéd novameﬁte pafa
essa questdo da situagdo do parcelador, porque podemos, ao invés do
loteador, estar punindo quem adquiriu o lote. Estou chamando a atengdo
novamente para esse aspecto porque as pessoas que constituiram...vamos
entender assim, na histdéria dos loteamentos em Sido Paulo, os
loteadores usaram de vAarios mecanismos para transferir ao adquirente
as suas responsabilidades legais. Vem desde a reserva de lote, véarias
maneiras de transferir para quem adquiriu a responsabilidade de
cqmp;ir as exigéncia legais do parcelamento.

A;associégéo‘ae adquirentes é'mais'ﬁma}formg que os lotéadq;es
encontraram para realizar isso, eles transferem para a associagdo a
responsabilidade de cumprir as exigéncias legais para parcelar. Se o
loteador fizer, pode ter uma &rea de X por cento de area verde. Se a
associagdo ndo tiver mais nada porque j& vendeu tudo, tem de ter o
dobro fora. Quem estamos punindo? Quem adquiriu o lote. Entendeu o que
estou dizendo? Quer dizer, 'se foi o loteador que fizesse o loteamento
de 10 mil metros quadrados, por exemplo, teria de deixar 3.500 metros
para isso ou aquilo. Como ele foi espertalhdo, vendeu os 10 mil lotes,

ndo tem mais 3.500, aqueles que compraram tém de arrumar 7 mil fora. O

prego do lote esté& onerado pelo preco do mercado mais o dobro de &rea.

Por que ele ndo reservou 4rea verde de 3.500? Exatamente para né&o
repassar no lote o prego e ficar no mercado da regido.
Estou chamando a atengdo para esse aspecto porque isso aqui ao

invés de penalizar o verdadeiro responsavel, estd penalizando quem

¢c6
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precisa do lote para morar. Aqui é uma penalizagao ao invés de uma
sélgcao‘para o problema.

| 4A SRA; - Veja ben, Méntof, a intenééb de
colocar a &rea em dobro no entorno num raio de 3 quildémetros é para
evitar que se deixe falta de reserva de area interna ao parcelamento,
j4& que tem sido pedido constante das associagdes. Vocé tem areas
dentro do préprio loteamento. Se vocé torna igual para o loteador a
mesma obrigacgdo, se colocar dentro ou fora, serd que isso ndo seria
ruim, nunca teria A&reas dentro a principio. Mas n&do existe nenhum
problema da'prefeitura em tirar essa outorga em dobro no restante. E
sé6 uma preocupagdo para que realmente se deixe dentro, para beneficiar
,‘é pobula@éoﬁque ésté mais dipetaménte la. | |

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Longe de mim querer beneficiar o
loteador, pelo contrario, ndo quero prejudicar quem adquiriu o lote.
Essa distingdo que tem de ser colocada. Se encontradssemos uma
formulagdo que dissesse assim: o loteador que ndo deixa a A&rea
institucional, verde, se for fora tem de ser em dobro, ndo tenho
discordédncia em relagdo a isso. Agora, quando é a associagdo que
comprou e na constituigdo da associacdo o numero de familias j& néao
permite o uso da area, é outra situacgdo.

Por exemplo, uma associagdo que possa ter 500 lotes, cumprindo
todas as normas legais e o loteador vende para mil pessoas, ele acabou
de viabilizar area institucioqal, drea verde, tudo. Se vende para 500
familias, tudo bem, vai ter &rea verde, institucional, vai cumprir, a

associacédo tem de cumprir porque isso...
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Sé uma questdo de ordem, Sse no
caso ...

O SR. dbSéAMENTOR (PT) — Temos de sepafar o que & venda do
loteador e o que é venda da associagdo que tem de regularizar. Acho
que é esse o caminho para resolver esse problema.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Isso ndo vai criar um
impedimento para que essas &reas existam de fato por uma peléja da
justiga®

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Nio. Tem da haver 4rea verde, A&rea
institucional, sé que no caso das associag¢bes ndo precisa ser em
dobro, porque estd penalizando o adquirente, ele j& comprou. Quando
 eie ficou sécio, a“artimgnha é'g seguinte: na hgra due ele fiCavségio,;
estd comprando o lote. E um ardil, uma artimanha do loteador,
constitui uma associagdo em que ele fica sb6écio e na sociedade a cota
dele é um lote, um pedagco de terra. Esse é o mecanismo. Entdo,
precisamos encontrar uma solug¢do para isso.

A SRA. ALDAIzA SPOSATI (PT) - Sim, queria fazer uma
ponderagdo. Gostaria de introduzir mais um artigo dizendo que a
prefeitura devera prever equipamentos sociais modulados de maneira que
Os projetos e as instalagdes sejam compativeis com as &reas, por qué?
Isso pode ser hoje, esta populagdo ndo pode ter escola, creche porque
os projetos de edif sdo projetos padrdo e ndo hd Aarea compativel com
projeto' padréo. Ou. mudamos o conceito de projeto padrd3o para a
necessidade real ou vamos ter, na verdade, crianca de terceira

categoria sem atendimento e de primeira categoria com projetos

belissimos.
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Entdo, ha um problema de que mesmo a area publica aqui pensada
nao ucorreSponde absolutamente na érea :demandada ~por . edif .pa;a:
constfﬁééoAde equipaménto; Se'néoJmudar.o peffil deéées :équipéméntos,
estaremos criando na verdade guetos de auséncia de equipémentos
sociais e atendimento 4&s necessidades sociais. Entdo, proponho a
inclusdo de um artigo que exija a modulagdo realmente da previsao
desses equipamentos para atender a necessidade da populagéo.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - S& ndo entendo a colocagdo do
Vereador José Mentor, gque me parece dque esse novo projeto busca
regularizar situagdes existentes, mas o que estou sentindo aqui é que
existem dois tipos de regularizacgdo, aquele loteamento que
eventualmentefhoﬁve omisséo ou houve a sacénagem do'loteador;féntra os
movimentos populares que se apossaram de determinadas Aareas, quer
sejam municipais ou particulares, sdo dois momentos diferentes aqui. E
V.Exa. estd tratando todos como se fossem um sé.

Ndo posso entender dessa forma. Quando se fala em 3
quildémetros, acho extremamente perigoso isso porque faga V.Exa. a
conta de um mde sair com uma crianga e andar 3 quildémetros para
procurar um equipamento social. Se formos avaliar na 4rea de
militéncia de V.Exa., que é Helidpolis, evidentemente que isso estara
se adequando aos seus interesses, mas ndo na maioria dos loteamentos
da cidade.

E§tou falando isso com todo respeito e reconhegco em V.Exa. um-
lider desse movimento, mas sdo dois momentos distintos, o loteamento
clandestino e o movimento popular que se ocupou em &reas municipais ou

qualquer que seja outro tipo de regularizacio.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Sr. Secretéario.
O SR. SECRETARIO -~ Eu .s6 .queria colocar um primeiro marco

aesse debate...Cl8
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O SR. SECRETARIO - Gostaria de colocar um primeiro marco desse
debate. Ndo queremos criar nenhuma ;egislacéo_pen§anqd no fu;uro para
desesfimuiar esse .tipov'de ‘afiQidéde. éstémos trabalhando com a
hipétese de que esse tipo de atividade, primeiro, do ponto de vista
estatistico, diminuiu violentamente. N&o temos conhecimento de novos
loteamentos clandestinos na cidade de Sdo Paulo,. dados do mercado
imobilidrio. E segundo lugar, tem um processo de contengdo importante,
em terceiro lugar; nés queremos discutir as situagdes dadas, e
pretéritas. Discutidas as situagdes pretéritas, acho que a ponderagio
do nobre Vereador Nabil é correta. Porque a exigéncia de A4&rea em
dobro. Podemos pedir a Aarea. Estamos trabalhando sobre o leite
derramado e é lei quéndo ela'pretende sér_punitiva elé néd fésolve'
nada, se estamos trabalhando sobre o leite derramado, a aquisigdo de
drea ja& é uma conquista para a cidade de Sdo Paulo. Em segundo lugar
as ponderagdes da nobre Vereadora Aldaiza, permitem com que oOs
equipamentos sejam instalados, ndo hé& 3km, mas 14, no loteamento. Que

se possibilite naquele loteamento existente a instalacdo dos

equipamentos. A idéia de 3km, ndo é para instalar naquela nova area
adquirida, ou equipamentos, mas instalar no loteament§ existente.
Entdo a ponderagdo da nobre Vereadora resolve. Entdo acho que
poderiamos resolver essa questdo, retirando essa exigéncia de fazer
com que a &rea seja dada ao Municipio em dobro. Ndo vejo estimulo
nenhum,- para mim ndo resolve essa questdo. Poderiamos acatar a

sugestdo do nobre Vereador Nabil, e evidentemente a Legislacéao

Municipal, j& abraga e regulamenta as Areas que podem ser recebidas

pela municipalidade. Para que finalidade, para que tipo de Aarea,
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talvez se detivéssemos nessa regulamenta¢do, estariamos aqui, sem a
_base que- a Leglslagao jéa tem e a leglslaqao ex1stente ja cobre essa_{u'
'preocupaqao. Quanto a questéo da base do nobre Vereador José Mentor;
me parece que ndo é sb6 Heliopdlis na cidade de Sdo Paulo, por isso a

questdo da discussdo do zoneamento na cidade.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Com relagcdo ao que foi colocado
pelo nobre Vereador José Mentor, gostaria de colocar o seguinte: hé
determinadas questdes que aparentemente vdo contra o morador, mas que
se formos olhar a fundo a questdo ela vai a favor dele. acho que essa
questdo de &reas é uma delas. A existéncia de A&reas publicas para
_prac,;as, . equj..pamentos,‘f etc... _déize_ ser visto. do- pohto' "de '\iista do
morador, como um beneficio e uma necessidade. E desse ponto de vista,
o fato da lei exigir &reas, podemos discutir aqui, onde é exatamente,
qguer dizer, pode fazer como que...0 que acontece muitas vezes? Tem a
questdo individuo, estrito senso de cada um, mas tem o todo. Se ele
pensar no todo, h& a possibilidade, da exigéncia de uma &rea pode
fazer com que aqueles normalmente ndo se disporiam a dispor de
recursos para adquirir uma &rea publica, acaba .sendo até constrangido
pela lei para fazé-lo , inclusive, um pouco na linha dito pelo
Secretario agora h& pouco, talvez, sem que sejam projetos modelos,
possa estabelecer no loteamento, mas em alguns casos pode ser que
sejam hecessérios. O conjunto dos moradores adquiram lotes jé

vendidos, ndo ocupados dentro do loteamento para poder implantar o

equipamento. Essa pode ser uma possibilidade, isso significa..., e a

possibilidade de fazer isso, serd muito mais forte, se a lei exigir a

e
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drea em condigdes adequadas. O fato de ser em dobro ou ndo, talvez
~ realmente possa se'mudar iSso,Jma§‘ter a;gum~tipo de»qiferenga.'Eorque
a éreé dentfo do ioteaﬁen£o,vparavb morador,-é-muitb mais'véntajosa dd
que fora. Acho que poderiamos, talvez, reduzir essa diferenga de 0 ao
dobro, talvez 50% maior, mas criar esse aceito como o marinho falou
aqui, vai estar no decreto, acho que poderia estar na 1lei, as
condigdes, talvez reduzir os 3km, que possa ter alguma relagdo entre o
loteamento e o beneficio obtido, impedir que sejam em mananciais, em
dreas sem acessibilidade, etc..., de modo, de fato essa possa ser
utilizada pelas familias que adquiriram o lote, que ndo tém Area
publica no seu ento;no. Acho o seguinte: S3o Paulo sofre violentamente
na.periferia com a'félfa'de area pﬁﬁlica‘péﬁaftudo}ipara escola, para
drea verde, para equipamentos culturais, acho que temos de viabilizar
isso, nem que seja, por meio de compra lotes implantados e néao
ocupados, ou eventualmente ocupados com constru¢des que permitam ainda
uma reversdo, para viabilizar a urbanizagdo da periferia wvamos ter de
abrir espag¢os publicos na periferia, é uma necessidade que pode
acontecer mais cedo ou mais tarde se quiser garantir o padrao de vida,
isso vai no sentido da qualidade dé vida do morador. Entdo mesmos
esses que compraram, eventualmente em associagdo, o fato de agora, ter
que despender mais uma certa quantidade de recursos para poder ter

coletivamente uma 4rea pode ser um dado positivo, que individualmente

para eles, ndo teriam condig¢des. de conseguir, mas que cada um dando um

pouquinho vai se conseguir abrir uma &rea coletiva, acho que isso é de

interesse do morador do loteamento clandestino.

TS
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O SR. JOSE MENTOR (PT) - Nido estou falando de ocupagdo de

drea, ~estou falando, ' exclusivamente de loteamentos . irregulares

clandestinos. O exemplo de Helidépolis ndo é o caso aqui, embora me
orgulhe muito e tenho certeza de que outros conseguem ter o apoio que
tenho 1l4&.

Mas ndo tem problema...
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...tenho 1l4. Mas ndo tem problema, estou falando de

- loteamento. Mesmo porque comecei, ‘cor‘no' ‘advogado, - antes de ‘trabalhar

com projetos de 4reas ocupadas, com loteamentos clandestinos, Jjunto

com a Marilda, Laura, Jervazio, Henrique Pacheco e varios outros.

A questdo é loteamento, que é diferente. As pessoas compraram,

pagaram ou estdo pagando por eles. Ocupacgdo é diferente, é gquando néo

se tem politica habitacional e o povo, querendo resolver o problema de

moradia, ocupa Areas.

Quando estamos falando de penalizagdo, nobre Vereador Nabil,

primeiro tivemos o movimento de 76, 77, que levantou a garantia do

espag¢o publico. Sou um dos que defendem o espago publico como condigéo
de vida, de qualidade dé vida da populacio que compra o lotea_ménto.

Ndo h& duvida em relagdo a isso. O problema é quem paga. Quando é o

loteador que faz irregularmente, j& estd dito: A Prefeitura pode, ex-

officio, acionar, cobrar a falta do espago.... Entdo, ela regulariza e

vai cobrar do loteador o que deixou de fazer, seja obra, seja espaco,

seja o que for, estd resolvido, estd penalizando o loteador. Acontece

que o ardil, como disse, que os loteadores, os espertalhdes do mercado -

imobiliadrio encontraram foi transferir para os adquirentes...ja

tentaram fazer isso antes, tinha contrato antigamente que colocava uma
multa de 40% para transferéncia e ainda obrigava a colocar guia, &gqua,

luz, esgoto, no contrato assinado, quando, na verdade, isso era

obrigac;éo do loteador, era lei de ordem publica, n3o podia ser

transferida para o outro.

Qual foi a maneira que eles encontram agora? O movimento

conseguiu, durante os anos, formar associag¢des para regularizar
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ocupacdes. Isso é verdade. Associag¢des para regularizar loteamentos. O
-Aque;fizeram oé‘loteado;es? Chegavam,parafum gfupQ de pessoas. e diziam:
¢on§tituam ﬁma asséciégéb dé‘mil familias, pois ténho‘ﬁma gleba de “X-°
lotes. A associag¢do compra a g¢gleba bruta e parcela. Quem fez o
parcelamento? O loteador ou a associagdo? A associag¢do, nesse caso. No
primeiro, foi o loteador que parcelou, entdo, é responsavel pela area
verde, pela obra. No segundo caso, a associacgdo é responsavel. E quem
é a dona da associagdo? Os adquirentes. O qde acontece? Ele comprara o
lote pelo pre¢o de mercado e depois a lei o obriga a ter Aarea verde em
trés quildémetros e terd de comprar outra Aarea, ou seja, o0 prego do
1ote é o preco do lote mais a Aarea yerde. De novo estamos beneficiando
o loteador. | |

Eu queria encontrar uma maneira de dizer que ndo vamos
penalizar... porque ai o cachimbo entorta a boca. A pessoa precisa
comprar um lote para morar e acho que ndo temos de penalizar o
adquirente, mesmo que seja travestido de parcelador, porque nesse caso

~

é uma fraude, ndo é& o parcelador, foi induzido, levado a situacdo de

parcelador.

Colocaria o© seguinte: gquando estd caracterizado ~que é o
loteador, a penalidade estd colocada. Quando nd3o, a associacdo ndo
pode ser penalizada, tem de encontrar uma solugdo para cumprir a lei.
Qual é? Colocar &rea verde, adicional, espago. Essa é a questdo para

mim.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Quero fazer uma coloca¢do. Nobre
Vereador José Mentor. Esse projeto veio em um momento bom, porque

temos situacgdes sérias na cidade. Mas o que me preocupa sempre, nobre

PR, . e, W
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Vereador, e & uma pena que um representante da ELO, que pertence ao
Secb?i, ndo esﬁeja'aqui;;. sempre déﬁendi_ésse tipo de :egularizagap,
mas, infelizmente; com essas médidas éempié privilegiamos o loteador
clandestino, em detrimento daquele que tem de cumprir, com rigor, a
lei no que se refere a loteamento regular.

Parece-me, Vereador Nabil Bonduki, que se acostumou, e n&o é
sbé esse governo, a fazer anistias em cima da lei 11.775, privilegiando'
sempre a clandestinidade em detrimento dagqueles que querem loteador de
maneira regular. Talvez, nobre Vereador José Mentor, isso venha a
solucionar em definitivo, mas ndo podemos abrir brechas na lei a cada
loteamento clandestino que se cria em Sdo Paulo.

Véréadora Aldaiza, V.Exa. aiSSé__éue‘ nio temos tempo para
fazer uma outra audiéncia publica, essa é a segunda, mas quem sabe,
para que cheguemos a um denominador comum,' para que tenhamos a
concordidncia de todas as bancadas...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vou encaminhar uma proposta.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) ..; Era isso que queria.

Vmu%_-;;_;;i:_—gLDAIZA. SPOSATI (PT) - Vamos avangar nos -artigos.
Tenho de entregar 1isso as 12:30 e ainda temos audiéncia de dez
projetos de lei. Esse era o projeto de lei das 9 a&s 10 da manhd. Peco,
por favor, que fagamos um esforgo para ndo repetir o ja& dito para

avangarmos. Temos varias pessoas aguardando.

A SRA. = Vou me abster de maiores explicacgdes

e ja fazer uma proposta. Por exemplo, a questdo ndo é sé implantagdo
de equipamentos comunitdrios, mas a manutengdo da permeabilidade do

solo, por exemplo, a questdo de inundagdo na medida em que se

V.
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impermeabiliza totalmente. Entdo, h& necessidade de mantermos areas

' pﬁblicas.;paranzatuarem como. filtros. Nao & apenas a questdo de

equipamento comunitario.

Como j& foi discutida a questdo de decidir um momento em que o
loteamento é considerado irreversivel, podera esse lote, se ficar
vazio, ficar para essa fungédo.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Artigo 7°. O Vereador Adriano
Diogoo, que estd na audiéncia do Orgamento na Comiss&o de Finangas - e
aproveito para dizer que Carlos Neder teve de sair para a Comissdo de
Saude -levantou que entendia que o artigo 7° conflitava com aquilo que
estava, portanto,.disposto no artigo 20. Ele ndo entendia o modo pelo
qﬁél poderiam ser, realﬁente, COﬁpaﬁibiiizadas_as rgstrigées'do grtigo
20 com essa nova redagdo.

E também o Vereador Nabil Bonduki se inscreveu para comentar.
E algum comentdrio além desse, nobre Vereador? Sendo Jja passo
imediatamente para a Vanja.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - E o artigo 20.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) ~ Sei, mas acabei de dizer que o

.Vereador Adriano Diogo questionou a compatibilidade das restriéées.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - N&o, ndo {(Segue )
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Ndo, ndo, o que quero colocar aqui
é . o padrdo de infra-estrutura bésita,'exigido. "H& a lei 6776/(?) e
'depois a 9?85/(?),.que‘é mais dificil. Séo‘leis nacibnais.qué exigem
um padrdo de urbanizagdo compativel com o minimo, em nivel nacional, e
a situacdo, no municipio de S3do Paulo, por exemplo, a grande maioria
dos loteamentos irregulares, na Cidade, s&o em &rea de declividade
acentuada, onde, por exemplo, a inexisténcia de pavimentagdo gera
problemas graves de erosdo. O padrdo da lei 9785/(2?) exige uma
(ininteligivel) basica, muito minima mesma.

Deveriamos introduzir aqui um padrdo que me parece que poderia
ser razodvel, a do decreto de habitag¢do de interesse social para
empreendimentoé pﬁblicoé.nEleIé'um padrdo ja basténteAsimplificado em .
relacdo ao padrdo exigido pela lei de parcelamento, mas garantiria o
minimo de compatibilidade entre aquilo que se exige no loteamento
irregular e aquilo que o préprio Municipio estabeleceu como minimo
para um conjunto de habitacdo de interesse social, promovido, no caso,
apenas por o6rgdos publicos, Cohab, Hab, etc., aquele padrdo ja
' bastante reduzido em relacgdo a lei de parcelamento. E isso.

A SRA. - Relembro que o padréo
badsico de infra-estrutura dado pela lei é &gua, luz, esgoto, drenagem
e instalagdo de equipamentos. O saneamento é feito de qualquer forma,
ainda que <com fossa, e a lei 11775/(2?) fala da condic3o de
trafegaﬁilidade das ruas também. Para emissao do auto, deve existir a
Solugéo de trafegabilidade.

Acho complicado, nobre Vereador Nabil Bonduki, podemos

comprometer outras obras, além dessas basicas necessarias para emisséo

Es,



Camara C’/ffmmpal de Sao Sdwlp ... M

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 R ayd4lia Bit
: itte,
TTitente de Chetig l::n?c: (
Rod.:C20 Folha:2 Taq.:Camilo Evento:URB
Orador: Data:24-10-01 Sem Revisao da Taquigrafia

do auto. E claro que emitindo auto, a Aarea vai ‘estar formalmente
;entréndo.na'cidade,'sendo gficializada para a'Cidade, e ai.passando
atéba rééebéf, com trahquilidéde[Atodos os'sérvigos'das.administraqéés
regionais e a populag¢do continuando também no seu trabalho de pedir
mais melhorias. |

E complicado comprometermos asfalto, por exemplo, ainda que
saiba que é uma demanda sempre presente. A lei ja& garante a condigéao
de trafegabilidade. .

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Estd colocado aqui um empasse.
Alguém gostaria de opinar? N&o. Entdo temos de remeter isso para a
consolidagdo da lei. No artigo 8° ndo h& inscritos. No artigo 9°, o
.Sr;'Laufo'se iﬁsc;e§eu, na altegagéoldo parag;afo ﬁnico do artigo'9°.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - S& pela oportunidade, estava lendo o
artigo 8°. No caso de acordo amigavel entre Municipio e o parcelador
responsavel, efetuado até 120 dias da data de expedicdo do auto de
regularizac¢do... E depois do auto. Esta 6timo.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Esclarecido. Tem a palavra o Sr.
Lauro, para fazer comentarios sobre o paragrafo unico do artigo 9°,
que modifica o artigo 29.

O SR. LAURO - Na realidade', na nossa proposta, havia uma
determinagdo mais incisiva em relacdo a essa apreciagido. Os processos
administrativos ou Jjudiciais em tramitacdo visando desfazimento
deveréo‘ser reavaliados. Na nossa proposta, haveria uma previsdo, na
lei, no sentido de que o Poder Executivo tomard a determinada medida,
e ndo avaliard, desde que se enquadre nas condigdes previstas da lei,

por que a quem caberd essa reavaliagdo? Ao departamento judicial da

R TR
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Prefeitura? H& processos que o ressolo tem um procedimento de
.5regulariza¢éo e o Departamento Judicial diz que néo 'yai.Aretirar' as
agées. Ha umé bortéfié da Sra. ?iefeitaf deferminéndo que oé 6rg§o§
publicos suspendam as execugdes, em &areas de desocupagao(?) de A&reas
publicas, e o Departamento Judicial da Prefeitura, em casos que nao
vai cumprir, porque hé& determinagdo judicial para cumprimento.

Entdo entendo que uma postura mais incisiva, determinada da
lei, determinando que acgdes aos processos administrativos ou agdes
civis publicas, promovidas pelo Executivo, em Aareas que se enquadrem
na previsdo dessa lei, o Poder Executivo tomard tal medida, e nao
analisara, revera, porque isso fica assim: “Quem vai rever?” Ndo é ©
'reésalo éue revé 1isso. Quem vai_rever_isso'vai ser o departamento
judicial, e 14 a conversa é mais complicada.

A SRA. EVANGELINA - Sr. Lauro, a Vereadora Aldaiza Sposati
expds as condigdes que acabamos de concluir na redacdo desse
substitutivo, a urgéncia com que concluimos a redacdo do substitutivo,
para justificar um pouco o que a Sra. Marilda fala, que sé agora esta
tendo esse contato com essa redacgéao.

Da mesma forma o agente da Prefeitura também estava mantendo
contato agora com a redagdo que VoCés propuseram no substitutivo de
vocés. Ndo tivemos acesso a isso antes, sendo teriamos incorporado a
redagdo de vocés, que estd bem mais incisiva e clara em relacdo ao que
pretendiamos. Na minha_opiniéo, a redagdo estd bem melhor, e podemos
incorporar a sua redagdo, em vez da nossa. Tivemos contato com issQ

somente agora.

{1
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O SR. JOSE MENTOR (PT) - Evangelina, ainda existem loteamentos
'em fase de regularizagdo, cuja leglslaqao e apllcac;ao dlversa dessa em
bonus. Essa legislacgéo, se Aapllcada, prejudlcarla,' porque v-as
exigéncias sdo menores. Exemplo é a crise anterior a 72.

Tenho concordancia com a proposta do Sr. Lauro, ela tem de ser
mais incisiva, sbé que temos de respeitar a legislagdo aplicada a
outros casos, onde n3o vai se exigir fazer exigéncias maiores a
loteamentos que a regularizagdo estd diminuida das exigéncias. Em
relagdo a 1isso had o 72. O segundo aspecto, para aproveitar a

oportunidade, precisamos incluir

naquela regularizagdo fundiaria, fisica e urbanistica.

g
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(José Mentor)

... naquela .regularizagdo . fundidria, fisica e urbanisgiCa,
éomb falamos, e fuﬁdiéfia, loteaﬁéntos Que ﬁéé se ablicaﬁ ﬁessa lei;..

- Conversas fora do microfone.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Nio, veja a diferenca: se aplica a
todos. H& loteamentos que estd3o sendo regularizados e que ndo se
enquadram nesta lei; se enquadram no decreto do Setubal, que é até 72,
por exemplo. Entendeu? Aqueles loteamentos n&o estdo adequados a esta
lei, porque eles foram parcelados anteriormente a 1972. Esses
loteamentos anteriores a 1972 também devem ser objeto de agdes
judiciais, para regularizar ﬁisica, urbanistica e_registrariamente, e
nao estéo.sendo,

Entdo, estou pegando, sugerindo que a gente inclua um artigo
nesta lei, Aldaiza, que os loteamentos, mesmo gque ndo se enquadrem
nesta lei, também deverdo ser objeto de regularizacdo fisica,
urbanistica e registrdria, por parte da ...., ex officio. L&, sim, que
sdo mals graves os casos, porque sdo de muito maior tempo: ha
loteamentos que em 72 tinham 40 anos. Entdo, hoje, sdo 70 anos, certo?

O SR. _ - Pela ordem.

A SRA. ....iiititecnnas - Por favor, Mentor, sobre essa
questdo, acho que a gente conversou internamente, que é o seguinte: na
verdade, é o unico caso de beneficios dos loteamentos anteriores a 72,
em ;elaééo ao que Jj& estava na 1775, em relacdo & reserva de Aarea, oS
5% de reserva de drea; é a excegdo. Na verdade, n3o estou vendo no
substitutivo, mas a gente tinha sido colocado um dispositivo expresso

em relagdo ao percentual de &rea para o loteamento pré 72. E isso. Na
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verdade, em todos os outros, essa lei beneficia também os que estao
anteriores a_72;

lA ﬁﬁica'questéo do.ahteriof.a'72vé Qué a.eles era‘perﬁi£ido, a
partir de uma metragem de 20 mil metros quadrados, ter uma reserva de
5%. Entdo, essa que é uma ressalva importante‘que vocé esta falando,
e nio estou localizando nesta ultima versdo, mas é uma coisa que a
gente precisa introduzir, com certeza; € o unico caso.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - O Vereador Marcos Zerbini também
presente, membro da Comissdo de Politica Urbana. Por favor.

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - N&o, estd contemplado. O Mentor
havia colocada uma questdo, mas ja esta contemplada.

A SRA. ALDAIZA. SPOSATI (PT) - Perfelto. Bem, vémOS' baftir
agora para...

- Conversas fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Por favor, gente. A ultima
ressalva fui eu quem fiz, no artigo 13°, e a Unica questdo é que acho

que vamos ter de, talvez, remeter direto as Subprefeituras, e n3do &

Secretaria de Implantagdo das Subprefeituras, porque estamos em
processo de implantagdo, e que, talvez, ela nem exista; ou, se
existir, nem exista com esta denominagdo. E sé uma questdo de acerto.
Em relagdo ao artigo 14°, n&o houve ... ninguém se inscreveu.
Agora, o Vereador José Mentor se inscreveu. Pois ndo, Vereador.
O SR. JOSE MENTOR (PT) - E mais uma precisdo; novamente: é o

paragrafo tunico, que diz assim: "A falta de &reas reservadas para a

implantagdo de vias de circulagdo...”" Do que estamos falando? (Pausa)

Veja, Evangelina, s6 um detalhe aqui: "A falta de A&reas reservadas

¢4
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para a implantagdo de vias de circulagdo e equipamentos urbanos e
comunitarios...", auminha'questao,é com as Yiaé'de ci;culagéo, Estamos_
faiand§ de Via de.circuia¢éo'devvéicﬁlds? {PauSa’

A SRA. ALDAfZA SPOSATI (PT) - Espera ai, ha uma duavida,
Assessoria: quando ha& uma transigdo, a gente diz: "0 o6rgéao
responsavel”, mas ndo pde o nome. Ndo precisa dar o nome. PSe "o Orgao
responsavel por". Acabou. S6 isso.

Pois ndo, Vereador.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Entdo, eu queria... estou vendo aqui:
"A falta de &areas reservadas para a implantacgdo de vias de birculagéo
e equipamentos urbanos e comunitdrios, nos termos do inciso I do
: értigo .19,A néo- ha Qpcéo' de aﬁto;régglariiagéo".. Entéo;  o"que' é;tou
dizendo aqui, Evangelina? Estamos falando de circulagdo de pedestres,
circulagdo de veiculos, em termos gerais...?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - SO um instantinho.

Farhat, vocé movimentou aqui. |

O SR. FARHAT (PSD) - Movimentei.

- Conversas fora do microfone.

A SRA. ......iiieniiennn. - As vias de. circulagdo sdo a
denominag¢do, na verdade, dadas pela 6766, e compreendem tanto as vias
de circulagdo de veiculos quanto as eventuais vias de circulacdo de
pedestres, etc.

‘ Agora, neste caso, temos de reconhecer que houve um erro na

redagdo do nosso paragrafo unico, e a gente ndo devia ter incorporado

também as vias de circulagdo, que sdo fundamentais & regularizacgdo de

qualquer loteamento. Na verdade, a gente estd falando de falta de &rea

tov.
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reservada para a implantagdo de equipamentos urbanos e comunitarios,

dentro daqueles 35%. Nido ha como.ter a falta de vias de circulagdo..
Suﬁrime.é paia#fa'"via‘de“circuiégéb“; Via:de éifculéqéo nébkhé éomo

nd3o se garantir para acesso em todos os lotes.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Bem, temos agora os cinco
aspectos sugeridos aqui pelo Lauro. Se pudesse rapidamente nos
reafirmar. Parece-nos que o relativo ao artigo 6° ficou superado até
com essa sugestdo de inclusdo, ndo foi?

O SR. LAURO — Isso. Nobés tivemos a seguinte redagado: "O
Executivo Municipal providenciara, no prazo de 90 dias, a contar da
comunicacdo dessa lei, apresentagdo, perante o Poder Judiciario, do
requefimento de desisténcia_em a¢6es pfomovidd;‘pela"mqnicipalidade,
visando desfazimento de loteamentos que se enquadrem nos requisitos
previstos nessa lei, e informard ao Ministério Piblico do
enquadramento, porque hd ag¢des que o Ministério Publico é o autor da
agdo. O Executivo Municipal informard ao Ministério Publico que aquele

loteamento se enquadra na possibilidade de aprovagdo, para que eles

tomem a medida que acharem mais correta.
A SRA. ALDAIzA SPOSATI (PT) - Cértp. Agora,_quanto & segunda
questdo, estd posta no paragrafo unico do artigo oitavo, é isso? Vamos
la.
O SR. - No paragrafo unico do artigo

8°2

A SRA. ALDAIzZA SPOSATI (PT) - E aquele ponto que vocé ja

conclui, que é melhor redacgéo.
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O paradgrafo unico do artigo 8° é o segundo destaque, é isso?
No séuAeJ.»enco. Nao?
| osr. | 7 - Nao.
A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Entdo, -diga o seu. E que, entdo,
me deram uma informagdo errada aqui.
O SR. — O primeiro

(Cc22)
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O SR. - O primeiro refere-se a implantacao de

' redes de 'égug, zl'uz. e be.n'feitorias e_ssenciaisA'n_cfs.'loteamejnto.s.-' Ha uma
veaégéo ‘legal péra qué a.P:r.efei.-tura.... e o Miflistérié Pﬁiﬁlicb tem
efetuado varias acgdes Jjunto as regionais impedindo que a Prefeitura
realize implantagdo de qualquer tipo de melhoria no 1local, até
conservagdo de rua ja aberta, loteamento implantado.

Entdo, fizemos uma proposta de que no prazo de 90 dias o
Executivo Municipal faga comunicagdo & Sabesp e Eletropaulo e autorize
essas concessiondrias de servigos publicos, assim como o6rgdos da
Administracdo Direta, a implantagdo de redes béasicas de saneamento,
‘iluminaq:éo e conservagao de_vias publicas, provisdérias ou ndo, ‘a
‘decis'éo' ira éaber al cadaA étgéo’ en\;divido na questdo.

Nossa redagdo é: “ O Executivo Municipal providenciara, no
prazo de 90 dias, a contar da publicagdo da presente lei, a
apresentagdo, perante as concessiondrias de servigos publicos de &agua
e luz, e outras concessionadrias, de autorizacdo para implantacdo de

redes de 4&gua, luz e esgoto e aos 6rgdos da administracdo publica a

autorizagdo para implaﬁtgégo de benfeitorias essenciais nesses
loteamentos que se énquadram-nos_ requisitos previstos da lei.

Li pulando os itens, mas o principio geral é que haja uma
previsdo na lei para intervencdo na &rea de saneamento, iluminacdo e
conservagdo de vias publicas, até que o loteamento tenha o auto de

regularizagéo.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - O segundo ponto. A questdo do

aerofotogramétrico (?)...

LR

---------- Processo

ﬁR éllvlalél,lilalltlnu]lt ---------------------
Aulatente de Cl.:-e.fh .&Q-Hl.fhm.-.

R<



Comara Municipal de Sao Puids ™ .00 T

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 LN v Prves 2. S

uuumedegb” ?cdlrt
Rod.:C22 Folha:2 Taq.:Carla Evento: Politica Urbana la Tecg,
Orador: Data: 24-10-01 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. - N&o, a questdo do prazo ndo seria o

.vproblema. A informacdo que tinhamos é que a’ basé tinha féito o
levantaﬁento ém méio‘de 2000. Sé é informagéao éAde agril;...

A SRA. ALDAIzZA SPOSATI (PT) - Estd corrigido. O terceiro
ponto.

O SR. - O outro aspecto é a questdo do acesso

a informagdes, documentos sobre os processos. Em administrac¢des
anteriores havia uma dificuldade, uma selegdo em relacdo ao acesso a
documentos e informacdes de processos administrativos. Sei que ha
principios constitucionais que garantem a todos o acesso, mas nos
fizemos uma proposta_de que desde que o interessado, o adquirente, ou
seu‘procufador; Splicitéﬁ a administragao,. tenha acéSQJ.é coépias de
todos os documentos, informag¢des, dados existentes no processo de
regularizagdo. No passado, o acesso a essas informagdes eré vendido a
determinados interesses ou pessoas. Alguns tinham acesso, outros ndo.
Isso aconteceu durante bastante tempo. Estamos querendo consolidar a

idéia de que todos terdo acesso as informa¢des, sem nenhum tipo de

restricgédo.
A SRA. ALDAiZAASPOSATI (PT) - O prdéximo, quanto as multas.
O SR. - Ele entra em dois aspectos néo

previstos no projeto original e no substitutivo. Refere-se & questéo
das edificagdes irregulares feitas nos loteamentos que estdo em

processo de regularizacgdo.

Qual é a nossa preocupagdo? O artigo 9° da nossa proposta. O
vereador José Mentor 3Jja& comunicou que h& um projeto de lei em

discussdo sobre essa matéria. S6é que 1isso terd um outro procedimento,

N
VM.
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ndo sabemos qual serd o rito de aprovagdo. Estdvamos propondo o
acréscimo nesse_ projéto.'de ‘lei dé"énistia - as -edificagbes nos.
lotéamentoé irregulafes. Sabe qﬁal .o prbbléma? Apesar de les.taJ.:mos
discutindo uma solugdo com a aprovagdo do ‘loteamento, isso pode se
tornar um problema para o morador, porque a Prefeitura, depois do
escadndalo da mafia dos fiscais, para mostrar servigo, foi aos bairros
onde os loteamentos j& estavam implantados h& anos e aplicou multas
altissimas aos moradores, que hoje ndo sdo exigiveis porque o

loteamento é irregular, mas a partir do momento em que o loteamento

foi regularizado, esses moradores terdo multas com valores superiores

aos valores dos imdéveis. E em processo de execugdo. Hoje h& varios

casos ém _’procééso de execugdo. So6 n'éo “se 'COﬁsé.gue penhorar o ':_'L'mével'
porque o parcelamento ndo estd regularizado, na hora em que isso
ocorrer, o imével é penhordvel. Ou seja, a pessoa regularizard o
loteamento e criard uma dor de cabega infernal depois, corre o risco
de perder, pela execu¢do das multas que a Prefeitura aplicou, o imdvel

que queria regularizar.

A nossa prgﬁ)_c;—sita é que no mesmo prazo, de abril de 2000, com
ﬁase no levantamento - aerofotogramétrico(?), houvesse a anistia as
edificacgdes realizadas até agquela data, com condic¢des de
habitabilidade, acessibilidade. Copiamos esse artigo do projeto que
estd em discussdo em outro item.

E anistia as multas. Essa é a nossa proposta, aproveitar a

regularizagdo dos loteamentos para regularizd-los de forma integral,
ndo sbé o parcelamento do lote, mas também as edificag¢des realizadas no

imével.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caros Vereadores, apds trés

horas de debate.. ..

O SR. - - S6 faltou um item. E o aspecto

anuéncia do Estado. HA wuma proposta de- autorizag¢do legislativa
embutida na lei para que o Executivo celebre com o Estado os atos que
entender necessarios visando & agilizagdo do procedimento de anuéncia.
Hoje ndo h4& um procedimento comum entre o Estado e a Prefeitura,
. terminado o processo de regularizagdo e se envia para o Graprohab.
Nés j& enviamos ao Governo do Estado uma proposta, Deputado
Celino Cardoso foi portador dessa proposta elaborada pelo movimento,
j& conversou com o Governador sobre essa proposta, mas nos parece que
“ha 'empecilhos legéis,, nécessitaféebnda_.autofigaga¢ _do ngislativo
Municipal para que a prefeita possa concluir acordos com o Estado
visando & agilizacdo. HA uma manifestagdo de vontade do Governo do
Estado no sentido de encontrar uma solugdo mais A&gil, gque n&do seja
enviar o processo ao Graprohab, pois o processo fica 14 20 anos e eles
’ irdo examinar a largura da rua em relagdo a lei 6766, irdo querer
' examinar todo o processo de regularizacdo. Estamos querendo fazer um
processo mais rapido.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - E o seguinte, senhores. Esperem

um instantinho (Anelise)
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A SRA.

um _instantinho -

encaminhamento,

sugestdes trazidas pelo Movimento.

ALDAIZA SPOSATI (PT) - E o seguinte, senhores. Esperem

sé6. E.'o seguinte, Vereador: eu vou fazer aqui o

porque nés discutimos item a item, e essas sao

A nossa proposta é a de que esta

comissdo tem de consolidar essa proposta de substitutivo. Foram

levantadas varias questdes referentes ao texto. Nossa proposta €& que

se tenha aqui uma comissdo de consolidacdo composta para além das

assessorias, dos vereadores,

membros desta comissdo, pelo Secovi, pela

Marilda ou Lauro e por quatro técnicos de Resolo para podermos ter um

novo texto, com todas as questdes levantadas para que possamos fazer:
uma nova apreciag¢do final.

feira da préxima semana,

Precisariamos desse material até tercga-

. porque na quartaAhtemos reunido, para que

fosse lido anteriormente e debatido pelos Srs. Vereadores. Ndo vamos,

evidentemente,
indicou as
encaminhamento?

A SRA.

consolidar esse texto aqui,

varias questdes. Alguém

na audiéncia. A audiéncia

tem algo contra esse

MYRYAM ATHIE (PMDB) - Eu sé gostaria que, ao chamarmos

o Secovi, especificédssemos uma A&rea do Secovi. Por favor, assessoria.

Aelo, que ndés ndo temos visto presentes e que é o segmento do Secovi

que faz sbé a &rea de loteamentos do Secovi para que eles pudessem ser

ouvidos. Hoje o Eduardo Delamana estd aqui como representante do

Secovi, mas também como representante do movimento S3o Paulo Minha

Cidade. Entéo,

ndo vejo assento nessa audiéncia, com o Atilio, que

representa o Secovi também, e o Sinduscom,

mas acho que é importante

também que esse segmento do Secovi da Aelo esteja presente nesse tipo

de tratativa.

a
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O SR. - Mas a Aelo ndo é do Secovi, Vereadora.
A SRA! MYRYAM ATHIE (PMDB) - E um segmento do Secovi.
.A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vereadora, o convite desta

comissd3o vai & instituicgdo. Depois, o que a ‘instituigdo decide eu nao
posso aqui arbitrar. Essa ¢é wuma questdo do foro interno da
instituicdo. Eu acho que esqueci de dizer, mas ja& havia registrado a
presenga da Laura, da Secretaria do Meio Ambiente, para partilhar
desta consolidacgédo.
Vereador Marcos Zerbini.
O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - Sé a titulo de informagdo, a
'determinac;éo do Governo do Estado a que o Lauro se refere foli uma
reunido em éue'eu‘ihcluéive estavé'junto‘com o Celino é;o Governadorhe
o Secretdrio de Habitagdo do Estado. O Governador determinou que fosse
criado um grupo nos moldes do que é hoje o Graprohab sé para cuidar de
regularizagdo de loteamentos. Isso J& foi uma determinacido do
Governador para © Secretario, inclusive determinando que ele tomasse
todas as medidas necessarias para a criagdo do grupo. E se houvesse
qualquer problema, era para voltar a falar com ele, se dependesse de
lei, ou de qualquer problema legislativo para ser encaminhado para a
Assembléia Legislativa.
A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Passarei a palavra ao Secretéario
de Habitacao.
. O SR. LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA - Em primeiro lugar, acerca
da anistia as edificagbes. Parece-me um elefante abanando a orelha
passar esse debate agora aqui, porque se essa questdo ja& traz alguma

polémica, vocé ndo tratar a questdo da Cidade isonomicamente pode,

T Vewes -
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digamos, ser uma tentativa de dar um favorecimento nesse projeto e
:'pode ser exatamente a, morte do projeto. A Admlnlstragao esta mandandoA
j& um novo pro;eto da anlstla as edlflcacoes, para todas as c1dades de
Sio Paulo. E sd3o na 21, na 22, em todas -as zonas residenciais da
Cidade, porque h& grande irregularidade.

Em segundo lugar, a questdo do Estado, eu gostaria - viu,
Marcos? - de dizer para vocés que, na visdo da Prefeitura, iéso se
resolverd com o convénio do Estado com a Prefeitura, e eles transferem
essa competéncia, que ndés entendemos que a legislagdo atual j& permite
que o Municipio fagca isso para que a gente ndo reproduza o numero de
insténcias que vai licenciar. Tem lei especifica para isso. Entendemos
qﬁe'a‘ieéislégéo-atual ja reso;vé issq. Se ndo, &océifaz'com que ‘as’
pessoas passem por um labirinto para chegar a sua regularizacgdo final.
E eu acho que, como vocés estdo conversando com o Celino, seria um
erro criar um segundo grupo no Estado para essa finalidade. Isso tinha
de ser transferido para o Municipio, pois ele tem competéncia para
fazé-lo.

Por ultimo, eu queria fazer um agradecimento & Vereadora
Aldaiza e a todos os que trabalharam na revisdo dessa legislagao,
porque assim podemos resolver a situagdo de milhares, sendo milhdes,
de pessoas que estdo hoje na irregularidade em S&do0 Paulo. Deixo um
abrag¢o, cumprimentando o Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins e
Vereadof Marcos Zerbini e.Vereadora Myryam Athie, que eu ndo havia
cumprimentado no inicio desta audiéncia. E a segunda vez que eu venho
a Céamara Municipal nesta semana. Quero parabenizar esta Casa pela

produ¢do legislativa, pelo debate que vem realizando e também a

.o,
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Comissdo de Politica Urbana, porque tem feito um trabalho muito
Limpqrtante,de atualizacdo da legislagido da cidade.deaSéo Paulo{

Agrédégd também 6s noésés.técﬁicos'de Résblo? qﬁe“esfiverém
aqui num dia importante, com muita competéncia, debatendo um fato tao
relevante para a cidade de S&do Paulo. Também o Gabriel, de Cohab, que
estd aqui conosco.

Muito obrigado, Vereadora Aldaiza.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Muito obrigada, Secretdrio. E
importante saber que a Camara ndo faz sbé nome de rua, ndo. Isso ndo é
fato.

Por wum lapso, também nos faltou, naquela questdo da

consolidagdo, o convite ao Instituto de .Engenharia. 'Véreadora,=Aﬁa_

Martins.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Vereadoi:a Aldaiza e demais
vereadores, Paulo Teixeira, Secretario, considero que aperfeigoar essa
lei é muito necesséario, abrangendo uma parcela significativa da
populagdo, que mora irregularmente, porque pega Jjustamente os
loteamentos que acabaram se tornando clandestinos. Muitas pessoas que
até compraram elas ndo sabiam que aquilo era um loteamento irregular.
Entdo, isso representa uma grande parte da Cidade, fora as ocupacgdes,
favelas, que ainda vivem na ilegalidade ou irregularidade.

Eu sb queria ponderar que esta Comissdo fez um trabalho
importaﬁte. Acapei de dar uma entrevista na Nove de Julho, falando
desta audiéncia e para que nos contraponhamos ao artigo do Estadio,
que diz que a Camara ndo trabalha, que a Camara fica fazendo apenas

honrarias. Mas eu gostaria de sugerir que a Comissdo... (Anelise)

NECERAPE RS
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Mas eu gostaria de sugerir que a Comissdo fizesse, nesta etapa
'.final( uma discussio ‘com, no.minimo,‘dois;;épresentantes da,Centrél_Qe
Movimentos Populares; da Faéesp, da Uniao doé Moviﬁentos por“Moradia,
para gque levemos em conta... Eu seli que muitas assessorias tém
contribuido - assessorias juridicas e urbanisticas - nas A&areas, mas
precisamos também ter o canal direto do movimento popular para
fecharmos o substitutivo. entdo, através desses movimentos, que até
estdo organizando a ida a Brasilia, talvez eles até fagcam uma plenéria
para expor o que estd sendo modificado e ver se fica alguma pendéncia,
porque quem vive o problema sabe onde ele esta. Entdo, que a gente
garantisse... Inicialmente, a ‘Comisséo poderia ouvi;i um de cada
entidade maior - a Secretaria sabe bem qﬁaisAséo"és’grandesﬂéntidades
- que tem lutado nesses Ultimos 20, 30 anos pela moradia.. Entdo, que
se fizesse inicialmente a conversa com a Comissdo mesmo, e depois eles
decidem se fazem uma plenadria. Porque acho que ¢é uma tendéncia, se
fizer uma segunda, muita gente ligando o que ia haver da moradia aqui.
E talvez valesse & pena essas liderangas serem ouvidas, mas elas
também criarem um canal para ouvirem as demais liderancas.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) — O Secretdrio pediu um minuto.

O SR. LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA - Eu esqueci de fazer uma
referéncia importante. Eu gostaria de registrar as comunidades
organizadas, as assessorias que deram contribuigdo muito importante
para o debate de hoje. Eu queria destacar o papel que a Laura Seneviva
tem neste debate, porque, ela, ao meu ver, ¢é uma das melhores
ambientalistas que eu conhego, porque ela conhece muito a legislacdo,

muito a questdo ambiental, mas nunca deixou de entender também essa
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analise. Havendo concordancia e regularidade, desiste do feito. Nao
‘havendo, prossegue para desfa21mento

Por ultlmo, Aldalza, eu sb gostarla de suderlr a vocé que, né
proéxima reunido de trabalho, que vocé Ja& convocou, que talvez
incluisse representantes das comissdes, dos movimentos - h& varios
aqui -, um ou dois representantes, até porque, na linha da Ana, ndo

desmerecendo as organizag¢des nacionais... (Marcelo)

44
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..até porque na linha da BAna, ndo desmerecendo as organizagdes
nacionais do . movimentb,' mas é :Qué floteamentd é uma coisa t&o
éspec1flca que a; pessoas envolv1das é que conhecem'a realidade. E ai
convidar, por exemplo, o 22 de Agosto, que trabalha nessa area,
assessora varios movimentos, Lauro e Marilda que estdo aqui j& foram
convidados e, talvez, alguns representantes desses movimentos
organizados para estarem presentes aqui.

A SRA. PRESIDENTE .(Aldaiza Sposati - PT) - Entdo sé definindo,
o texto final ndo serd aqui discutido pelos Vereadores sem antes.terem
ouvido os movimentos. Agora, o momento gque serdo ouvidos eu ndo sei
dizer neste momento.

| Téﬁia palavra o,nobre-Vefeador Féfhé£.

O SR. FARHAT (PSD) - Sra. Presidente, Vereadora Aldaiza
Sposati, meus companheiros, pessoas aqui presentes, atrasei-me porque
estava num debate na Radio 9 de Julho, a Vereadora Ana Martins também
participou.

Quero apenas parabenizar todas as pessoas a entidades que
estdo envolvidas nesse problema para a regularizagdo dos loteamentos.
Quero dizer que todos ndés sabemos que o problema habitacional é
gravissimo na nossa cidade, um dos problema mais agudos e todas as
providéncias e estudos que tenham por objetivo facilitar a
regularizacdo desses loteamentos e a fixacdo dessas familias

definitivamente nos seus terrenos tem, particularmente, meu apoio. Até

faco um programa popular na televisdo e tenho por obrigagdo acompanhar
esse problema e estar ao lado dessas pessoas que estdo defendendo seus

direitos de regularizar seus terrenos.
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Também agradego.

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil andu_ki.

O SR. NABIL BONDUKI (PT)- Vou ser breve. S6 quero cold“c:ar
aqui, para concluir o seguinte: acho absolutamente fundamental essa
regularizacdo dos loteamentos, no entanto, acho que todo procedimento
administrativo deve ser agilizados e facilitados. Agora, acho que
temos um padrdo béasico para a cidade e para os moradores desses
loteamentos que n&o pode ser abandonado. Acho gque para O Jgrupo
técnico, e depois que voltarmos para os Vereadores, mas para esse
grupo, sobretudo, acho que o estabelecimento de determinados padrdes
fisicos para a regularizagdo para a cidade, para garantir condiq:ées
minimas - de urbanizagdo, de respeito a questdo ambiental, da questdo
dos equipamentos, ¢é fundamental que se garanta no projeto. Acho que
isso, ao contrdrio do que pode parecer, ndo é contra os moradores,
acho que isso a favor dos moradores. A favor porque isso significa
suas condigdes de vida daqui para a frente. Entdo acho que esée tem
que ser um critério, do meu ponto de vista, que o grupo técnico tem
gue adotar para finalizar o projeto. E sé6 isso.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) = Entd3o eu gostaria
agora, encerrando, vou chamar as pessoas dos outros projetos de lei
ainda em audiéncia. Quero solicitar, por favor, ao Vereador Nabil, e
se alguém outro Vereador quiser acompanhd&-lo, e também a diretora de
Resolo que possa informai a pessoas que ficaram aguardando la embaixo
as conclusdes daqui, porque ndo cabiam na sala.

Agrade¢o a presenc¢a de todos.
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Vamos colocar em audiéncia o préximo projeto de lei relativo a
:qugéféo de-zénéamento{ qqe;éﬂ6 PL 973/97. Esse p;bjétoidg”;ei é;de
éutoria do Vereador.Goﬁlart e es£é aéui ém-audiéncia”cém‘é Aséessofa'
Evani, o Relator & o Vereador Nabil Bonduki. Trata o projeto de lei de
regularizagdo da questdo habitacional. Autoriza a implantagdo de
habitagdes de interesse social na zona de uso Z-8/4 e d& outras
providéncias. O prqjeto de lei do Vereador Goulart esta, portanto, em
discussdo nesta audiéncia publica. Alguma manifestagdo? Evani, por
favor, rapidamente.

A SRA. EVANI - O projeto do Vereador Goulart visa permitir a
implantagdo de HIS na zona rural Z-8—100/4.'Hoje sé é permitir na z-8-
100/1,.§of iniciétiva do Poder Pﬁblicb.'EIe pefﬁiti na 245—150/4,.qﬁe
é uma zona de preservagdo tanto da &rea de mata nativa da Cantareira,
quanto dos mananciais. Entdo o Vereador Goulart visa permitir, porém,
com algumas restrigdes: que o terreno tenha &rea igual ou superior a
80 mil, que 60% da area verde seja preservada, que 20% das HIS tenham‘

destinagdo final definida pelo Poder Publico, que seja promovida ou.

supervisionada pela Cohab.
Existe, também, um projeto que estaria em audiéncia hoje, né&o
estd, que é da Vereadora Myryam Athie, que trata da HIS em todas as Z-

8-100, da /1 até /4.
A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati -~ PT) - Eu sé quero

registar gque ndés ndo estamos submetendo este projeto de lei agora a

parecer e assinatura, é sé audiéncia. Alguma manifestacdo em relacdo a

esse projeto de lei? (Pausa) Tem a palavra a nobre Vereadora Myryam

Athie.
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